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UNTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 1963

•PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA -

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

• PORTARIAS DE 13 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 89 da Lei
In° 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
combinado com o item XXXI do art.
69, do Regimento Interno, resolve:

N9 74 — Expedir a presente Porta-
ria para declarar que Alelr Soares

dos Santos, Soldador, nível 8, lotado
no SERSIN; Elias Silva, Eletricista
Instalador, nível 8, lotado na Seção
de Material; Walter Magnana Moto-
rista, nível 8 e José Raymwado Si-
mão,. Mecânico de Motores a Com-
bustão, nivel 8: lotados na Garagem,
prestaram 40 horas de Serviços ex-

traordinários, os três primeiros, e 39
horas, o último, no mês . de abril pró-
ximo passado, devendo-lhes ser pagas
as gratificações de Cr$ 7.466,70 (sete
mil, quatrocentos e sessenta e sais
cruzeiros e setenta centavos) aos pri-
meiros e de Cr$ 7.279,70 • (sete mil,
duzentos e setenta e nove. cruzeiros

1

 e setenta centavos), ao último, tudo
na forma do art. 150, item II e 1 29
da Lei na 1.711, de 25.10.52.

,
N9 76 — Designar o Motorista, nia

vel 10, Waldir Magoem, como respon-
sável pelos serviços da daragem con-
cedendo-lhe a gratificaçao nem re-
presentação de Gabinete, na impor-
tando, mensal de Cr$ 12 000,00 (aoze
mit cruzeiros) , a partir de la de ja-
neiro do corrente ano. — Prof. José
Cândido de Mello Carvalho, Vice,
Presidente no exercício da Presiden-
eia.

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

'ECONÔMICO
PORTARIA DE 10 DE'LlA10

DE 1963
O D:retor-Superintendcnte do Ban-

co Nacioriala do Desenvolvimento Eco-
:na/mico, usando daa atribuições que
lhe confere o Artigo 24 do Regimen-
to Interno, aprovado por despacho se
XI de janeiro de 1958, do Exmo. Se-
t./10r Ministro da Fazenda e. publi-
cado no Diário Oficial de 19 de fe-
vereiro de 1958, resolve:

N9 62 — Canstituir um • Grupo de
Trabalho para proceder à revisão das
taxas de juros atualmente em vigor
mo Banco, bem como sugerir medidas
olue visem, mediante- a cobrança da
adequada comissão de aval, a com-
pensar a constante elevação das ta-
xas cambiais,

O referido Grupo será composto
Slos seguinte3 membros:

Dr„layme aaagrassi de Sá — Co-
ordenador.

Dr. Jessé Montello,
Dr. Jorge. Manoel Barboza Ramos.
Dr. Rubens Paulo Cury de Almei-

da Teorre.s.
Dr. Yvan Legey Abd.
Genival de Almeida Santos — Di-

retor-Superintendente.
FICHA DE ADMINISTRAÇAOo	 DE PESSOAL

1-FAP
N9 218-63 — Concessão de uma (1)

quota de salário-familia.
Artigo 24, alínea "D", do Regimen-

to Interno.
Resolução 17-55 publicada no • BS

ri9 97-55.
Portaria 54-62 do Diretor-Superin-

tendente.
Delfim da Fonseca Nadam. — Téc-

nico em contabilidade — "C". 	 •
Observações:
Dyrce Guaranho Nadaes — espaaa,

easaanento realizado em 15-1-1963. —
Processo n9 3.679-63.

N9 285-63 — Concessão de seis (6)
quotas de salário-familia.

• Artigo 24, alínea "D", do Regimen-
to Interno,

Artigo 138, parágrafo único, da Lei
119 1.711 de 28.10.62.

Portaria n9 54-62 da Diretor-Supe-
rintendente.

Cândido Rodrigues — Auxiliar ae
Portaria — Classe B.

Observações:
1, Mauricio silva — sobrinho, nas-

cido a 4.5.51. •
2, Apoiado Silva — sobrinho, nas-

cido a 11.5.54,
3. Mana da Silva sobrinha, nas-

cida a 22.2.55.
4, Jorge Luiz da Silva — sobrinho,

nascido a 30.9.56. -
Ó Maria Lúcia Rodrigues da Silva

a-- .cobrinha, nascida a 4.4.59.
6. Maria Rodrigues Silva — Sobri-

nha, nascida a 30.10.61.
(Sob posse e guaran do funcionário,

conforme Certidão passada pelo Jui-
zo cia Direito da Primeira Vara de
Família do Estado da Guanabara) .
— Processo n9 4.628-63. -

ATO DE 26 DE ABRIL DE 1963
1-FAP	 •

N9 248-63 — Nomeação para exercer
o Cargo em Comissão, Símbolo C-4,
de Chefe do Setor Rodoviário e Ae-
roviário, da Divisão de Transportes,
do Eaabartamento de Contrôle das
Aplicações.

Artigo 24, alínea "D", do Regimen-
to Interno.

Art. 12, item III, da Lei n9 1.711,
de 28.10.52.

Leo Izecksohn Engenheiro —
Classe "C", e Responsável pelo Ex-
pediente do Setor Rodoviário e Aero-
viário cio DCA, . — Processo n9 1.371
de 1963 •

Data da vigência — A partir da
publicação no' Diário Oficial.

ATO .DE 2 DE MAIO DE 1963
• 1-FAP

0-1, de chefe do Departamento de
Operações Internacionais. '-

Artigo 12, item III da Lei n9 1.711,
e' 28.10.52.
Ezio ,Távora dos Santos — Econo-

mista — Classe "C" e Responsável
pelo Expediente do D. O. 1.

Data da vigência — A partir da
publica.çâo no Diário Oficial.

ATOS DE 3 DE MAIO DE 1963
1-FAP

N9 262-63 » -- Nomeação para exer-
cer o Cargo era Comissão, Simoolo
0-3, de Assessor Geral do Departa-
mento Administrativo.

Fundamento legal:
1. Artigo 24, alínea "D", do Regi-

mento Interno.

"	 LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional
BOLETIM DE SERVIÇO N9 81

Licenças concedidas Mm face das
• Informações)	 -

Acedo da Costa Pereira — Conce-
didos 8 dias, de 2 a 9.3.63, na forma
do artigo 153, da Lei n9 1.711 -52. —
(P. 9.701 -63).

Antônio Cândido dos Santos —
Concedidos 15 dias, de 15 a 29.3.63,
na forma do artigo 105, da Lei nú-
mero 1.711-52. — (P. 9.268 -63).

•Arnaldo dos Santos — Concedidos
15 dias, de 15 a 29.3.63, na forma do
artigo 105 da Lei n9 1.711-52 — (P.
9.342-63). — (Agência de Recife).

Carlos Me4los Cunha — Concedidos

2, Artigo 12, item III, da Lei mi-
mem 1.711, de 25.10.52,

Moaeyr Vaiam de Freitas — ILss-
tei.te Administrativo — Claase "B

Data da vigência — A partir da
publicação no Diário 0J:cia/.

1-FAP
N9 266-63 — Nomeação para aear-

cer o cargo em Comissão, Sim Jato
C-3, de Assessor Econômico do De-
partamento de Projetos.	 /

Fundamento legal:
1. Artigo 24, alínea "D", do Re-

gimento interno.
2 Artigo 12, Remain,- da Lei nú-

meio 1.711, de 28.10.52.
Luiz de Magalhães Botelho — Che-

fe do Setor de Economia Industrial
cio Departamento de Projetos.

Data da vigência — A partir da
publicação no Diário Oficial.

8 dias, de 13 a 20.3.63, na forma do
N9 261-63 — Nomeação para exer- artigo 153, da Lei n9 1.711-52. — (P.

cer o Cargo em Comissão, Simbolo9.735-63).

MINISTÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS PUBLICAS

Hermocacio Siclueira Franco —
Concedidos 8 dias, de 25.3 a 1.4.83,
na forma do artigo 153, da Lei
mero 1.711-52 — (P. 11.013-0a .

Jurival de Araújo Cabral — Con-
cedidos 15 dias, de 8 a 22.3 63, na
forma do artigo 105 da Lei n9 -1.711
de 1952 — (P. 8.500-63).

Waldir Franco Filho — Concedidos
3 dias, de 15 a 17.3.63, na forma do
artigo 105 da Lei n9 1.711-52 — (P.
9.022-63).
Wilson Leão Brasil — Concedidos 8
dias, de 16 a 23.2.63, na forma do
artigo 153, da Lei 119 1.711-52 — (P.
11.370-63) .

Sa!ário-Famtlia — (Pague-se o
que fôr devido, de, acôrdo cota as
informações do S.P., observando- -
se, para efeito de cálculo, as de-
terminaç -ões (ia Portaria n9 612,
de 12.7.62)

4.1onso Arqueiam de Castro — (P.
2.000-63).

Balbina Martyres Santos — Viúva
do servidor — Pedro Octaviano dos
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Õtgão destinado	 pebliceção dos elos Cia administração descentralizada .

!Inumo nas oficinea do Departamento de Imprensa Nacional

BR A Sita*

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital c Interior:
Semestre . . . Cr$	 600,00

- FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$	 450,00

Ano 	 Cr$ 1.200,00 Ano - . •	 .	 .	 Cr 900.00
. Exterior: Exterior:

Ano _	 . . .	 Cr$ 1.300,90 Ano . .	 Cr$ 1.000,00

parle supericir do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

Antônio Pedro de Mendon a — (P.
7.737-63).

Eioy Si veira Velado — P. núme-
ro 7.373-63).

Rávio Cardoso de Sarges — (P.
9.796-63) — em duas parcelas men-
sais

14i ária Trindade — (P. 8.294-63r.
J, ,se Gonçalo da Soledade.— (P.

8.358-63).
Luiz Fonseca Pinho — (P. 4.121

de 1963.	 -
Nelson Celest no Santos — (P. nil-

ene: o 8 343-63).
Orlando Lisboa Soares — (P. 8.101

de 1963).
Roberto de Araújo — (P. ng 5.109

de 1963)
Encaminhamento de Requeri-

mento ao Ministério da Guerra sárlo	 (P. 9.838-63).

;-
COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

_ Em cumprimento ao disposto no Decreto 119 47.021, de 14.10.1959, ao-
licao a V. S. encaminhar ao Departamento de Imprensa Nacional, para
a re•kpectiva publicação,

Relação de têrmos de contratos de trabalho firmados entre essa ,Au-
4arquia e embarcadiços de diversas categorias, pelo prazo de 6 (seis) me-
ses. com as soldadas previstas para o pessoal marítimo, conforme tipo
anexo:

NOME —' FUNÇÃO

Iraoi mFutn,rdroeira _Iinediato.dio
aBnacrLbsac o 1%.....a, rcni ni 111 e°-1 i—

nani Lopes das Dores — 19 R.£?..clio 	
Paulo Roberto da Silva de Oliveira — 2 puto 	

Averliações — (Averbe-se, face
as informações). •

Ezequias Nunes Casado — Averbe-
se a carta de Terceiro Maquinista
Motorista — (P. 38.385-62).

José Paulino Santos — Averbem-se
as cartas de "Segundo Condutor Mo-
torista" e de "Segundo Condutor Ma-
quinista". — (P. 2.217-63).

José Wilba de Albuquerque — Aver-
be-se a carta de Segundo Maqu.nista
Motorista — (P. 10.510-63).

Luiz Gonzaga de • Almeida Araújo
Neto — Averbe-se a carga de Capitão
de Longo Curso — (P 10 267-63).

Raimundo ., do Amaral Gomes —
Averbe-se a carta de Primeiro Comis-

— (Encaminhe-se mediante ofi-
cio).

José António de Oliveira Filho —
(P. 11.178-63):

José Ribamar Das	 P. 11.172
de 1963).

José Sebastião de Araújo — (P.
n9 11.171-63).

José Vieira de Araújo —	 nn-

Martyres — matr. 11.611 — (P. nú-
inero 6.055-62)

F. ancisco António da Silva — (P.
40 191-62) .

ir:a.ina Soares de Macedo.— Vu-
va do servidor — José Macedo — ma-
tricula n9 18 213 — sendo que o mon-
tante da parte atrasada, em trás par-
ce.as mensais, — (P. 40.655-62).

Diferença Cambial — (Pague-se rE:p) 11.168-63).

	

.o apurado pela Contadoria).	 Osvaldo Atanázlo Jacomo Sobrinno
Amilcar Pimentel — em duas Par- — (Protocolo 10.865-63).

	

celas mennis. — (P 8.234-63). 	 Sebastião Constáncio — (P. 11.18,3
de 1963).

Data do

1
	 Inicio

1.3- 2-63
10- 1-63
28-12-62
28- 163
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— As Repartições Públicas
Weverão remeter o expediente
!destinado à . publicação nos
Jornais, dlàriantente, até às

1 15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazé-lo até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casoi de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à-Seção de Redação, das
9 às 17,30 „Uras, no máximo
até 72 -horas após a saída dos
órgãos oficias.

— Os. originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem. de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior.. qwe serão sempre
anuais, as assinaturas poder-

. se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um .ano.

— As dssinaturas vencidas
poderão Ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano é às .
iniciadas, em qualquer ..época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos 'de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe,
rencialm ente cheque' Ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do .Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções doo órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.	 -

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto.indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

NOME — FUNÇÃO

João Jaques Rodrigues Moreira — 29 Piloto 	
Orlando do Rosár io Miranda — r
Sarandy Sarmento — 29 Pilõ,o 	
Luiz Antônio Marques Pinto — 20 PIM° 	
Cianone Carlos Custódio —
José Cessar de Albuquerque Mello — 2 9 Piloto
Alvaro de Oliveira Fernandes — 2 9 Pilóto 	
Zacarias Rodrives Cipriano — 29 Piloto 	
Umbelino Vale Pereira — 2 9 Piloto 	
José Vilela Romero — 29 Rádio 	
Darcy Gomes da Costa — 29 Rádio 	
Amor Mateus de Souza' — Marinheiro
Dialma João Neves — Moço •	
Washington Luiz dos Reis — Eletricista 	

	

Mussol ine Aurélio Pereira Ramos — Carvoeiro 	
José Pereira de Araujo — Carveeire 	
Plinio Alves Ferreira — Carvoeiro 	
Alípio dos Santos — Carvoeiro 	
Reniveido Moises das Santos — Carvoe'ro 	
José Xavier da Silva — Carvoeiro 	
Cláudio Ribeiro Falcão — Carvoeiro 	
João Primo — Carvoeiro 	
Luiz Rebraiças — Carvoeiro 	
José Cipríano Mames — Carvoeiro 	
Araquem da Costa Vanderley — Carvoeiro 	
Francisco Gonçalves de Souza — 3 9 Comissário
Armindo Ferreira Vaz — Padeiro .._. 	

	

Aves da Silva — Padeire 	
Raimundo Braga de Nazaré — Padeiro 	
Daniel Francisco de SCUza — Padeiro 	
Manoel Rodrigues da Novo — AI: Cozinha 	
Releio da Conceição — Ai. Cozinha 	
Izaias dos Santos — Aj. Cozinha 	
Ercilio Xavier Bueno	 AI Cozinha 	
Elias Alcides de Souza — Aj. Coznha 	
José Maria Gonçalves — Aj. Cozinha 	
Marcilio Tavares de Melo — A: Cozinha 	
Amaro Francisco Crua — Aj. Cozinha 	
Salatier Gomes do Nascimento — Aj. Cozinha
Emmanoel Lima da Silva — Aj. Cozinha 	
José Pereira de Brto -- Aj. Cozinha 	
José Bernardino de Paula — Taifelro 	
Pedro Domingos Espínola -2 With.° 	
José Dias David .— Tnifeiro 	
Santiago Mauricio	 Ta'fsiro 	
Enio Escuri Baptista 	 Talfeiro 	
Deolindo Franc!sco Leal 	 Taifeiro 	
Jaime Pereira da Si va — Wleiro 	

I

	i

Data do

. inicio

I	 •
I

1- 3-63
1- 3-63
1= 3-63

14- 2-63
1- 3-63
1- 3-63
1- 3-63
1- 343
1- 3-63

21-12-62
21-12-62
4- R-63
1- 1-63
8- 243
8- 2-63
6- 9:63
8- 2-63
5- 243
1- 2-s3
1- 2-63
1- 2-A3

25- 1-63
8- 2-63
6- 2-63

22- 2-63
1- 2-63

19- 2-63
13- 2-63
7- 2-63

21- 2-13
2,3- 2-G3
8- 2-63

13- 1-61
13- 2-63
20- 2-63
20- 2-13
12- 2-63
13- 2 13
15- 2-63
20- 2-63
24- 1-63
22- 2-63
20- 2-63
21- 2-63
6- 2-63
1- 2-63
6- 2-63

15- 2-63.
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Data do
NOME — FUNÇA0

lI	
-

Helio Miguel de Menezes — Talfelro 	
Joaquim Epiphinio da Silva — Taifeiro 	
Pedro Pinheiro da Silva — Talfeiro 	

9- 2-63
12- 1-63

.12- 1-63
- Francisco Leal dos Santos — Talfeiro 	 '9- 1-63

Alberto Azevedo — Talfeiro 	 	 9- 1-63
Jurandr Lima	 Taifeiro 	 14-12-62
Gess§ Alfredo de Andrade — Taifeiro 	 28-12-62
Heraldino Cândido doa Santos — Taifeiro 	
Severino José Do O' — Talfelro 	
Nelson Bezerra de Oliveira — Taifeiro 	

1- 8-62
21- 2-63
21- 2-63

enntrA-Almirente — João Eduardo Secco — Superintendente.

TERMO

Pelo presente instrumento, a Companhia Nacional de Navegação Coa-
teira — Autarqu'a Federal, aqui denominada "Casteira",,neste ato repre-
sentada pelo Diretor do Departamento de Administração, firma contrato
de trabalho, pelo prazo de 6 asets) meses, a contar do dia ., de'com
o Senhor 	  aqui denominado tripulante, para exercer a bordo
dos navios da "Costeira", as funções de 	  nas condições;

•
•	 -

I — O "Tripulante" olniga-se a cumprir a jornada de trabalho esta-
belec:da nos eonvênioe em vigor para a classe marítima de barra a fora;

II — A relação contratual ora estabelecida se regerá pela Lei naune-
ro 1 890 de 13.6.1953 e Regulamento para as Capitanias dos Portos, não
se aplicando ao "Tripulante" os dispositivos contidos na Lei 11 9 1.711-62;

III — Se, no término do contrato, o "Tripulante" ae (e,ncontrar em
serviço fora desta Capital, será êle -desembarcado (causa 89) ao chegar ao
parto do Rio de Jane . ro. A chlaçãO do prazo em razão désse tato, não cons-

. tituirá de modo algum prorrogação do contrato;
IV — A remuneração pelo trabalho prestado será, a da tabela em vigor

para marítimos da "Costeira";
3 — Este contrato poderá ser rescindido pela "Costeira" em caso de

o "Trlpu'ante" cometer falta grave ou não demonstrar aptidão na função
para s qual foi contratado. 	 1

E por estarem de acórdo, 'assino êste contrato em. 3 vias para um 86
efeito, aos ...., na Cidade do Rio de Janeiro.

Pela ela. Nac. Nav. Costa ra — A. F.
Chefe da Seção Emb. e dminbarquesa

Tripulante

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO,

PORTARIA N9 1 -SE DE 3 DE MAIO DE 1963

fere o artigo 57, do Regimento Ina
usando da atribuição que lhe con-

O Chefe da Seção de Estatística,

rio, função gratificada símbolo 11-F,

n9 2.080 de 18 de janeiro de 1963,
resolve designar para seu Secretá-

terno e :aguiamento do Pessoal do o Escriturário nivel 8-A, João Be-
D.N.E.F. aprovados pelo Decreto raido. — Lauro Freire — Chefe S.E.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 22 DE MARÇO DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item X-XVIII. do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de novembro de 1962.
resolve:

N9 403 — Nomear, de acórdo com o
artigo 12, item II ,da Lei n9 1.711,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DE POLITICA AGRÁRIA

dor -de 19 Categoria, da Parta Per-
i manente do Quadro do Pessoal do
Instituto Nacional de Imigração e Co-
lonização, de acordo com O disposto
ao Decreto n9 807, de 30 de marco
de 1962, que regulamentou a Lei nú-
mero 4.C69. de 20 de dezembro de
1961, garantindo-lhe as dl:cites e
vantaeens de que tratam os rartigos
12 e 13, do citado Decreto n 9 801, de
30 de março de 1962. — Clélio Le-
mos, Presidente Substituto

MINISTÉRIO- DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Moacyr Moojen Marques.
Leo Ferreira da Silva.
Faculdade de Agronomia e Veteri-

nária tCurso de Agi oromia)
José Paulo Paleio.
Arturo Agrado Bueno Mendoza.

Faculdade de Direito de Pôrto
• Alegre

Joao Franalsao Rasa.
Sergio Laia Arnt.
Lenidas da Siava Reis
Ennio José de Souza alma.
Teimo Sergio de Olivaaza
Luiz Gonzaga Pila Hutmester.
Nelson de açaine Silveira Macheio,
Pedro Henrique Teixeira,
Sylvio Edmundo doa Sçuttor.
Antonio Anoto de Lima Dutra.
Lannes Silva Meca.
Armindo Antonio Ranzolln.

Jalmar alaga Tornquisr.
Aro do Garcez.

Ignacio de Loyale Tama.
Maria Elisa Carpi,
Mauricio Faermann,

Alcides Soa. c.a
Fabio Rio trdo Rosa.
Fernando Freei a Cai-1,111u.
Francisco Gonealves Dias
Carlos Beraida Sanes de Unia.

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA N9 216, DE 10 DE
MAIO DE 1963

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de suas atribuições e tendo em
vasta a neceskIdade do serviço, resolve,
com fundametto na Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, art. 150, Item
II, prorrogar o expediente doa servi-
dores abaixo relacionados:

• ,	 Cr$
Eliza Xavier de Barros 7.933,30
Sonha Cossenza de Oliveira . 7.000,00
Leopoldliaa Alves de Sousa •
Severina de Oliveira Lima .

7:409303:0030
7.000,40

Rosa Simão VinLosa 	

8

Pedro Calv:en, Reitor.
• Reitoria	 .

•

Diretor-Geral.

PORTARIA DE 21 DE MAIO DE 1963
O Presidente da Superintendência

de Politica Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o adiai 23.
Item IX, do Decreto n° 1.878-A, de
13 de dezembro de 1962, que aprova o
Regulamento da SURA. e tendo em
vista 'olie consta do processo 	
BR-590-63, resolve;

N9 173 — Mandar servir - em Brasí-
lia, José Xavier da Cunha, Procura'

de 28 de outubro de 1952, Frank RO-
bert BaLlalal May, para exercer o car-

Na Portarfa declaratdria 119 299, dego isolado de provimento efetivo de
Tesoureiro Auxiliar, símbolo 5-C, do 2 de fevereiro de 1961, referente a Glie
Quadro de Pessoal — P.P. dêste De- fira Mus: Pereira e Silva. de Instl-

pelo De-	 de Nutrição — O P.eitor da Unaparlamento, em vaga criada
creto n9 51,676, de 22 de janeiro de itersidade do Brasil, na tiec de suas,

atribuiçaea. resolve declarar que o1963. — Geraldo Bastos da Costa Reis,
,tõme da servidora a quan se refere a
presente portaria passou a ser Glatira
Pereira Melo. por motivo de haver
contraído .matrimônio.

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

DIPLOMAS REGISTRADOS DURAN-
TE O MÊS DE ABRIL DE 1903

Faculdade de Arquitetura
Oscar Souza Trindade,
Maria Alice da Silve.
Airton Jonas Fe.:tugatto.
Osmar Jorge Langler. _-
Maria Held Maia PeiranO.
Nestor Ibrahim N adrtrA.
Fernando Gonzalez.
Marcos David Flekman.
Celso Carneiro,

Maria das Graças Guimarães de
Castro.

Paulo Fernando de Oliveira Bur-
gos.

Alda Maira Berreiros Cardozo,
Antonio Lima Brito.
Isa Gertrudes Sousa,

Adely Penna Costa.
Eneida de Almeida Cavalcanti,
Iracy Maria Hart Cerqueira Lima.
Judith Khalil Endraas.
Aurialva Lima de Almeida.
Maria José Pacheco de Andrade.
Maira Navais Pinto.
Iracy Castro Silva.
Maria José Campos Rocha.
Anima Simões de Moraes.
Maria Masearenhas Cardozo.
Lfeia Maria de Moraes.
Zélia Mendes de Aguiar.
Maria da Conceição Ribeiro de 011-

'rei-a.
Anima Maria Menezes Silva.

Faculdade de Odontologia

DIPLOMAS REGISTRADOS NESTA
REITORIA NO MÊS DE ABRIL

Faculdade de Filosofia

Fla.milton Fretes Moreira Araújo,
Walter Augusto Nuno da Silva.
Lady Astor Terra.
Lygia Britto Pinheiro.

Miá3l0 de Oliveira Leal.
Faculdade de Belas Aires

Dejanira Ferreira de Miranda. •
Moema de Almeida Mendesa. -
• Escola Po/até:mica
Littelton Guanaes Guies,

UNIVERSIDADE DA BANIA

Dolmy António Tarasconi.
. Luis Tayiar Soveira Siedier

i
Moyses Heolan.
Perci Luiz de Oliveira Brito,

Caio ~doida:. Fonseca Brasil,
Marlene Terezinha Brito Costa At

brecht.
Alfredo Saraiva Lopes.
Cicero Ciande Severo.
Victoria Luise Nuely Cremer,
Arnaldo Klein.

Rui José So nmer.	 À
Henrique Hellon Velho de Core! ava.
André José Faurl.	 .
Elvira de Martini Fetter.
Armando Coelho Borges Filho
José de Oliveira Dornenes.
Sidney Pariu Gano.
João Tarcislo Garcia Scherer,
Oscar Rotts	 .
Luiz Máximo Garcia Filho.
Eurico de Freitas.
Sergio Marques Peixoto
Nadyr Rossetti.
Paulo Franco.

Faculdade de Filosofia
Rubens Caldas de Oliveitt.
Faculdade de Medicina de Pôrto

Alegre
José ?tinirá(*) FlOres da Cunha.
Faculdade de Odontologia de Pôrto

,	 Alegre
Manjo Argolo Ferrão,

Dinea Teresínha Nunes.,
Escala de Enfermagem

Alda Neves de Godoy.
Almira Mutilo Machado,
Dinalva Dantas.	 -

Gelir Lourdes Scolari
lielda Ftenarla Rõpke
In,grid Engelhardt.
Mima Paiva das Santos.
Mary Leda Cunha,
Ruth AIYINS.
!tosa, Aclama, , -

Escale de Engenharif

Neli° de Almeida Pitta.
Rubem Henrique Traut.
Domingos afarias Urros Lopes.
Homero Carlos Simon. '



UNIVERSIDADE DA PARASA

Diplomas legistraaos no mês de abril de 1963
•

CaLSO,
Número

do
registro

NOME

Walbert Barbosa Pimentel 	
Elias Vieira César 	
Newton EspinOla Guedes 	 r	
Maria da Conceição Nobrega Faria 	
Moacir Hipólito da costa 	
Nielza Tavares Renal 	
Elaine Souza 	
Miriam Cavalcante de Carvalho 	
Edna de Queiroz Guedes 	
João Viriato Ponciano Filho 	
José Paulo Melro 	
Antônio Augusto de Arroxeias Ma-

cedo . 	
Selda Pires Mendes , 	
Paulo 'Montenegro Pires

Maria Madalena de Lima Moraes ...

Maria das Graças Gomes de Deus ..

Cleonice Lopes de Souza 	

Maria Leuda Dantas 	

Terezinha. Pessoa dos Anjos 	

Maria do Carmo Borges Ribeiro • • 	

José de Freitas Nobre 	
-

Walmor Gaivão da Cunha 	

Vilma Lira de Brito 	
Maria Gislene Araújo do Nascimento

Severina Ninete Guerra Ribeiro 	

Engenharia Civil 18 L-A fls. 5
Odontologia .... 17 L-B fls. 5
Odontologia .... 18 L-B fls. 5
Odontologia .... 19 L-B fls. 5v.
Odontologia 20 L-B fls. 5v.
Odontologia .... 21 L-B fls. 6
Odontologia .... 22 L-B fls. 6
Odontologia .... 23 L-B fls. 6.
Odontologia .... 24 L-B fls. 6v.
Odontologia ,... 25 L-B fls. 7
Odontologia ....I 26 L-B fls. 7

Odontologia .... 27 L-B fls. 7v.
A...atatente Social 19 L-C fls. 5v.
Ciências Jurídi-

cas e Sociais .. 36 L-D fls. 9v.
Auxiliar de En-

fermagem ... 	 1 14-G fls. 1
Auxiliar de En-

fermagem .... 2 L-G fls. 1
Auxiliar de En- 3 L-G fls. ly.

fermagem	 '
Auxiliar de En- 4 L-G fls. lv.

fermagem	 a
Auxiliar de En- 5 L-G fls. 2

fermagem
Bel. em Letras 36 L-H fls. 9v.

Neolatinos . .
Licenciado emi

Filosofia • .... 37 L-H fls. 10
Bel. em Geogra-

fia	 	  38 L-H fls. 10
Bel. em História 39 L-H fls. 10v.
Bel. em Pedago-

gia . 	  49 L-H fls. 10v.
Ciências Econô-

micas 	  29 L-I fls. 5v.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.
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'	 •
Maria Felina S. de Sá Miranda -.

Assistente E. Superior - 20%.
Faculdade de Medicina •

Bruno Pellizzaro	 Instrutor E.
Superior - 25%.

Tosé Aldrovando V. de _oliveira -
Instrutor E. Superior - 25%.

gaes e estatutaa ias. e tendo em Vitor Murad - Instrutor E. Supe-
ta o que consta dr proces Qo nanmro ror - 25%.

.1.040-62, resolve

UNNERSIDADE DO ESPITO
SANTO

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
- DE ;S63

O Reitor da 'fflitrersidade do Espí-
rito Santo usando c'e atrianições

N9 153 - Elevar de mais 5% a gra-
tificação especial de nível niversitá.-
Irio concedida pela Portaria no 164,
i de 13 de Julho de 1962, ao professor
!Roberto João Vervloct, Caed,•át,co
Interino da, Cadeira de Química Tec-
nológica e Analítica da Escola Poli-
técnica da Uniaeraidade do Espírito
Santo, a partir de 8 de dezembro de
1962 - Manoel Xavier Paes Bar-
reto Filho, respondendo pe l Relooria.

PORTARIA DE 2 DE ABRIL
DE 1993

O Reitor da Universidade do Espiri-
to Santo usando de a'aribuições legais
e esta...atai:as, tendo em vista o que
consta do processo protocolado sob
119 558-62, resolve:

No 182 - Designar o ' Instrutor de
, Ensino Superior Ivantir AW,ônie
Borgo, do Quadro Extraordinário,
Parte Especial, para responder pelo
expediente da cadeira de História e
Filosofia da Educação da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras desta
Universidade, a partir de 8 de agósto
de 1962. - Manoel Xavier Paes Bar-
reto Filho, respondendo pela Reito-
ria.

PORTARIA DE 17 DE ABRIL
DE 1963

O Reitor da Universidade do Es-
pírito Santo usando de atrúailções le-
gais e estatutárias, tendo em . vista o
que consta do processo protocolado sob
n9 995-63, resolve:

N9 2z7 - Conceder, nos Vermos do
Art. 74 da Lei 3.780. de 12 de julho

de 1960, regulamentado pelo Decreto
n9 50.562, de 8 de maio de 1961, ao
Professor Annibal de Athayde Lima,
Catedrático Interino da cadeira de
Princípios de Sociologia Aplicados à
Economia, da Faculdade de Ciências
Econômicas, a gratificação especial de
nivel universitário na percentagem de
25%. a partir de 30 de janeiro de 1961.

manoe? Xavier Paes Barreto Filho,
respondendo pela Reitoria.

- PORTARIA DE 7 DE MAIO
DE 1963

• .-
0 Reitor da Universidade do Espí-

rito 'Santo, usando de atribuições le-
gais e estatutárias, e tendo em vista
o que consta do processo protocolado
sob no R.-408-63, da Reitoria "resolve:

N9 269 - Conceder, aex officio",
em face do que dispõe o Decreto

219 50.562, de 8 de maio de 1961, que
regulamenta a aplicação do artigo 74,
da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960. a gratificação especial de nível
universitário aos Assistentes e instru-
tores das diversas Unidades que com-
põem a Universidade do Espírito San-
to abaixo relacionados, a. partir da
data em que prevaleceu o aproveita-
mento dg cada um:

Faculdade de Filosofia, Ciências e
• Letras

Adi Nigrio do Carmo - Instrutor
E. Superior - 20%.

Helcio Leão Borges - Instrutor E.
Superior -- 20%.

Ivantir Antônio Borges _ Instru-
tor E. Superior - 20%.	 •

Janette Santos Carvalhinho - Ins-
trutor E. Superior - 20%.

Regina Helena M.- Ribeiro - Ins-
trutor E. Superior - 20%.

Assistente:
João Luiz de Aquino carneiro ' -

Assistente E. Superior L"-- 25%.
.	 Faculdade de Odontologia
Antônio Alberto Zottich - Instru-

tor E. Superior - 20%.
José Zouain - Instrutor E. supe-

rior., - 20%.
Escola de Educação Física

Antonieta .Ramos - Instrutor E
Superior - 15%.

Geny Curcio - Instrutor E. Supe-
rior - 15%.

Maria de Lourdes P. Pereira -
Instrutor E. Superior - 15%.

Marta Pôrto Carrero - Instrutor
E. Superior -- 15%.

Mário Ribeiro C. Filho - Instru-
tor E. Superior - 15%.

Roberto Scampino - Instrutor E.
Superior - 25%.

Teresa Marly Moura Trovão _ Ins-
trutor E. Superior - 15%.

Assistentes:
Alice Creppe de Mello - Assisten-

te E. Superiot - 15%.
Wilson Vassalo - Assistente E.

Superior - 15%.
-Escola de Belas Artes

Aedi Faria Machado - Instrutor E.
Sunarior - 15%.

Carlos Pedro L. Fundão - Ins-
trutor E. Superior - 25%.

Marcia M. de Morais - Instrutor
E. Superior - 15%.

Maria Helena L. F. Coelho - Ins-
trutor E. Superior - 20%.

'Olienzi Modolo - Instrutor E. Su-
perior - 15%.

-Escola Politécnica
Edward Thocnaz Merlo _ Instrutor

E. Superior - 25%.
Elmo Luiz C. Dall'Orto - Instrutor

E. Superior - 25%.	 - •
Paulo Rubens G. Miled - Instru-

tor E. Superior - 25%.
Roberto Manfredo Hering - Ias-

trator E. superior - 25%.
Rogério Pagani Nagen - Instrutor

E. Superior - 25%. -
A despesa decorrente desta Portaria

correrá pela verbo 1.0.00 - Custeio,
consignação 1.1.00 - Pessoal Civil,
subconsignação 1.1.26 - nivel univer-
altário. - Manoel Xavier Paes Bar-
reto Filho, respondendo pela Reitoria.

PORTARIA DE 27 DE MARÇO
DE 1963

O Reitor da Universidade do Es-
pirito Santo t'asando de atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

N9 157 - Nomear a Arquiteta -
Maria do Carmo de Novaes Schwab,
para exercer, em Comissão, o cargo
de Diretor do Departamento de Pla-
nejamentos e Obras da Reitoria, sím-
bolo 5-C, do Quadro do Pessoal desta
Universidade, aprovado pelo Decreto
n9 51,645, de 15 de maio de 1962. -
Manoel Xavier Paes Barreto Filho,
respondendo pela Reitoria.

PORTARIA DE 3 DE ABRIL
DE 1963

O Reitor da Universidade do Espí-
rito Santo usando de atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

N9 199-A - Nomear a Engenheira
Zélia de Andrade Ribeiro, para exer-
cer, em. Comissão, o cargo de Diretor
da Divisão de Obras, do Departa-
mento de Planejamento e Obras des-
ta Reitoria, símbolo 6-C, do Quadro
do Pessoal desta Universidade, apro-
vado pelo Decreto n9 51.465, de 15 de
maio de 1962. - Manoel Xavier Paes
Barreto Filho, respondendo pela Rei-
toria.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.
DORES DO ESTADO

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribnição que lhe
confere o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.865, d 12 de dezembro de
1940;e

Atendendo à proposta do Sr. Dire-
tor do DS, constante do Processo nú-
mero -23.903-63, resolve:

N9 1.272 - Dispensar Djalma Fla-
viano Vieira, Escriturário, Nivel 8-A,
matricula n9 1.029.600, da função de
Inspetor da Produção de Seguros Pri-
vadas, subordinado à Inspetoria Es-
tadual de Promoção de Seguros Pri-
vados da Agência do Estado de San-
ta Catarina, (ASC), do Serviço de
Promoção de Seguros (SFS), do De-
partamento de Seguros Privados e
Capitalização (DS).

2. A presente portaria vigora a
partir de 8 de abril de 1963.

Tendo em vista a autorização do
Exmo. Senhor Presidente da Repú-
blica no p:ocesso no 28.303-63:

NO 1.273 - Colocar à disposição do
Gabinete civil da Presidência da
República, pelo prazo de 1 (um) ano,
sem prejuízo dos vencimentos e de-
mais vantagens inerentes ao cargo,
Yeda Sobrinho, Assistente Social, Ní-
vel 17-A, matricula no '1.264.129, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais - 29 Seção do Orça-
mento - Parte Permanente., '

Tendo em vista a autorização do
Exulo. Senhor Presidente da Repu-
blica no processo n9 28.205-63:

No 1.274 - Colocar à disposição do
-labinete Civil da Presidência da.
República, pelo prazo de 1 (um) ano,
sem ---Tuizo dos vencimentos e de-
mais vantagens inerentes ao cargo,
Maria Vitória Pinto Lessa de Lacer-
da, Assistente Social, Nível 18-B, ma-
tricula n9 1.911.223, do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
caia - 2o Seção do Orçamento -
Parte Permanente. - Gamaliel Bue-
no Gaivão, Presidente substituto.

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos . Servidores
do Estudo, usando da atribuição que
lhe confeer o art. 17, do Decreto-lei
nO 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e considerando a decisão do CD em
sessão de 2 de abril d e1963 (1.0329),
e tendo em vista o qu econsta do
processo HSE, n9 1.051-63, resolve:

No 1.281 - Aposentar, de acôrdo
com o art. 176, inciso I, combinado
com o art. 181, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Silvio Tôrres
de Castro, ponta no 1.347, matricula
n9 1.152.577, ocapante doi cargo de
Oficial de Administração, classe O,
nível 16, referência base do Grupo n
Ocupacional (AF-200), Administrativo'
do Serviço de Administração, Escri,j3
tório e Fisco, da Parte Permanente do:
Quadro do Hospital dos Servidores do,
Estado - 29 Seção do Orçamento. --éj
Clidenor Freitas, Presidente.



08 - APB 	
09 - APE 	
12 -- ABA 	
14 - ARJ 	
16 ASP 	
17- APR 	
18 - ASO 	
19 - ARS 	
22'- AMG 	

ce$

20.0D0. 000,00
38.000.000,00
25.000.000 ei
40.000.000,00
70.000.000,0e
20.000.000,00
27.000.000.(10
35.000.00001
54.000.000,00
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PORTARIAS DE 7 DE MAIO
• DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
eidência e Assistência dos Servidores
ao Estado, usando das atribuições
eue lhe confere o artigo 17 do De-
reto-lei ri9 2.865, de 12 de dezera-

:iro de 1940, resolve:
Tendo em vista " ae,autorização do
xmo, Senhor Presidente da Repú-

Orca, publicada no Diário Oficial,
eeção 1e- Parte I, de 29 de novembro
le 1962, às páginas no 12.310:

13 9 1:301 - Colocar à disposição do
eerviço Nacional de Assistência aos
vlunicipics (SENAM), sem prejuizo
los' vencirrientoz e demais vantagens
nerentes a seu cargo, o Médico, Ni-
,e1 17, Anísio Pires de Freitas, matri-
ula n 1.536.382, atualmente lotade
lo Laboratório da Agência do IPASE,
:m Recife, Estado de Pernambuco.

A presente portaria vigora a partir
le
Tendo em vista a autorização do

ecrno. Senhor presidente da Reptl-
ince, no Expediente do. Secretaria da
-residência da República ns 37.886,
)rotocolado no IPASE sob no 67.961
ie 1962:

N9 1.302 - Designar Jadir Martins
ie Andrade, Escriturário, Nivel 8-A,
aatricula W 2.096.994, ponto número
_5.551, para servir como elemento 3e
Igação entre o Gabinete da Presidên-
da cio IPASE em Brasília, e a Câme-
a dos Deputados, até ulterior deli-
ereção e sem prejuízo de vencimen-
os e demais vantagens inerentes ao
.eu cargo.
2. -A presente portaria vigora a

iartir de 11-4-1963. "	 •
O Presidente do Instituto de Pre-

Adência e. Assistência dos Servidores
lo Estado, usando das atribuições que
he são conferidas pelo artigo 17, do

-Secreto-lei no 2.865, de 12 de de-
enibro de 1940, resolve:
N9 1.303 - Colocar à disposição-da

-admiraria da Agência do IpASE, em
afasilla (ADF), o lesoureiro-Auxillar
-C, Tercy Ayres Moreira, tnatricula
.9 1.364.103, ponto no 2 240, atual-
!lente servindo na Agência do In-s-
inetes no Estado do Maranhão.
2. Conceder ao referido funcioná-

lo as vantagem da Lei n° 41019, de
o de dezembro de 1981, regulamenta-

pelo Decreto n9 807, de 30 de mer-
o de 1962. - Clidenor Freitas, Pre-
'dente. .

-
PORTARIAS DE 8 DE MAIO

DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
'deflete, e Assistência dos Servidores
;o Estado, no uso dás atribuições
- ue lhe são conferidas pelo artigo 17,
_o ^Decreto-lei no 2.865, de 12 de de-
embro de 1940, resolve:

1n19 1.304 - Remover, da Agência do
PASE. no Estado de Goiás (AGO),
ara a Agência do Distrito Federal
ADFO, a Escrevente-Dectilógrafa, Ni-
el 7, Ruth Toledo, matricula número
.660.9?9, ponto 6.801.
Conceder à referida funcionária es

antageris da Lei n9 4.019, de 20. de
ezembro de 1961, regulamentada pelo
iecreto n9 807, de 30 de março de
1162.
Revogar a Portaria ri9 96, de 17 de

endro d c1962, que colocou a alu-
ida servidora à disposição do Gabi-
efe Civil da Presidência da Repil-
lica. - Clidenor Freitas, presidente.
C) Presidente do Instituto de Pre

fia da Seção de Registros Analíticos,
para supervisionar os trabalhos de
contrôle e execução dos assentamen-
tos referentes aos pagamentos ou co-
branças, nas relações do IPASE com
a Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral,

A referida servidora permanecerá
com as atribuições determinadas na
presente Portaria enquanto não se
regularizarem os serviços menciona-
dos no item anterior, devendo dedi-
car-se, exclusivamente, aos trabalhos
nesta mencionados.

Esta Portaria vigorará a partir da
data de sua publicação no Diário Ofi-
cial. - Clidenor Freitas, Presidente.

PORTARIA DE 9 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência .e Assistência dos Servidores
do Estado, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 17, do
Decreto-lei no 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, resolve: -

N9 1.306 - Designar Ayrton Cezar
Baby, atendente, uivei 7, matricuta
n9 1.529.353, ponto 6.486, lotatio
Agência do IPASE, em Brasília -
(ADF), para servir como elemento de
ligação, entre o Gabinete da Presidên-
cia do Instituto, nesta Capital Fe-
deral, e-a Câmara dos Deputados, até
ulterior deliberação e sem prelim.°
de vencimentos e demais vantagens
inerentes a seu cargo. - Clidenor
Freitas, Presidente.

PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência ce Assistência dos Servidores
do Estado, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 17, do
Decreto-lei 119 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, e, tendo era vista a
tu:gente necessidade de desenvolver
os serviços do Gabinete desta O-resi-
dência, em Brasília, resolve: 	 's

INI9 1.307 - Transferir Maria da
Conceição Corrêa de Araújo, Escre-
vente-Dactilógrafo, nivel 7, matricula
no 1.056.186, ponto ri9 12.552, atual-
mente servindo na Agência do IPASE,
em Brasfila, para o Gabinete da Pre-
sidê.ncia do Instituto, na Capitas Fe-
deral.

A presente portaria vigorará a Par-
tir da data de sua publicação no
Diário Oficial. - Clidenor Freitas,
Presidente.

provaçãO final do pagamento de ura
prêmio representa a obrigatoriedade
de, &bre êle, se constituir a reserva;

'Considerando que as reservas ma-
temáticas da Carteira de. Seguro-Vida
asseguram, a longo prazo, a liquidez
das encargos do IPASE naquele ramo
de operação securitária;

Considerando que não podendo o
administrador desconhecer as situa-
ções que condicionam o funcionamen-
to dos sistemas de processamento e
levantamento de dados das ativida-
des de sua gestão, deve, na esfera de
sua competência, providenciar para
que os seus resultados traduzam, no
máximo possível, a realidade conhe-
cida e incontestável, e

Considerando, por fim, a Exposiçao
de Motivos W DS-2-63, do Diretor do
Departamento de Seguros Privados e
Capitalização:

1n19 68 - Determinar que o calculo
das reservas matemáticas doe segu-
ros ramo-vida, instituidoe pelas Ins-
truções n9 14, de 28 de abril de 1943,
passe a ser, procedido, para fins e
apropriação no Balanço Geral do
IPASE, em função do valor da aere-.
cadação especificada de prêmios for-
n.ecida pelo serviço de Arrecadação e
Pagamento (SGA).

2. O Diretor do D.S. baixará as
normas complementares para i) fiei
cumprimento destas Instruçõei, que
revogam as disposições e os critérios
que com elas colidam. Ganialiel
Bueno Galeão, Presidente substituto.

Tendo em vista e que consta .do
memorando PO no 97-63, e os têrinae
das Instruções 11,9 10-63, de, 3 de ja-
neiro de 1963: .

N9 69 - Art. 19 - Alterar, de acor-
do com see reformulações orçamentá-
rias regionais aprovadas, os Adianta-
mentos Básiees das seguintes Agên-
cias, a partir do mês da janeiro pp.:

Adiantamen.
O L

to !Merco

. Ganzalzel BUM) Galeão, Presidente
substituto.

N9 70 - *Dar nova redação ao item
5 das" Instruções n9 22, de 25 de ja-
neirode 1963, que passa a ser a se-
guinte:
."5. Em casos , de substituição de

Diligente Externo, quer permanen-
te ou temporária, deverá constar
sempre do texto da respectiva Rezo-
loção o nome, cargo, matricula e nú-
mero de ponto do servidor que estiver
sendo substituido.
- 5.1. Haverá substituição em arasse-

mentos de qualquer natureza, inclu-
sive naqueles caracterizados como cie
efetivo exercido, 'atribuindo-se, nes-
sas hipóteses, o auxilio-loceiroção'
apenas ao servidor caie efetivameete
estiver no desempenho das tarefas'
de Diligente Externo.

5.2. O auxilio locomoção atribuido
aos Cobradores de Segures continua
a ser regido pelo disposto nas Ias-
truçoes no 142, de 23 de novembro de
1961, subitem 0,5." •

2. Revogamsse as clispomoes em
cseetrário. - Garrialiec Buena Galeão.

Presidente Substituto.	 ' • C

Tendo em vista o que consta. do
mesmo: P0-100-63, de 24 de abril de
1963.

In19 72 - Art. 1-9 - Retificar para
Cr$ 13.000.000,00 (treze milhões de
cruzeiros), o adiantamento Básico
concedido em favor da Agência de
Santa Catarina pelas Instruções nú-
mero 69. de 18 de abril de 1963.

Art. 29 - O disposto no artigo 19
vigora a partir do mês de janeiro do
corrente ano. - Clidenor de Freitas,
Presidente.

INSTRUÇÕES DE 29 DE ABRIL
DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos &rvido-•
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o Art. 17, do De-
creto-lei nY 2.665, de 12 de dezem-
bro de 1940, resolve:

INSTRUÇÕES DE 18 DE ABRIL
DE 1963

O Presidenfe do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da competência
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, resolve:

Considerando que as peculiaridades
do processamento da arrecadação do
IPA.SE geram divergências entre os
valores de -prêmios de seguros devi-
dos e de prêmios especificados, forne-
cidos, respectivamente, pelo serviço
Técnico Mecanizado de Organização e
Contrôle (SGO) e pelo Serviço de
Arrecadação e Pagamento (SOAI;
• Considerando que as divergênCias

entre aqueles valores repercutem nos
resultados '-'f mais do exercido finan-
ceiro,. Sobrecarregando as reservas

- matemáticas dos seguros instituidas
;ciência, e Assistência dos Servidores na conformidade das Instruções w 14.
o Estado no uso das atribuições que de 28 de abril de 1943, sem' que a
le são 'conferidas pelo artigo 17, do arrecadação da adcomo alcançada
lecreto-lei no 2.865, de 12 de de- correeponda rios Indicas reais da pre-
smbro de 1910, resolve: 	 duçáo realizada;
/49 1.305 - Designar Luelola de Considerando, que, em relação aos
Arros e Vasconcello- • das Chagas, prêmios não especificados e aos tidos
ontadora, Nivel 18-B, matricula nú- como ainda não arrecadados. a reser-
ero 1.106.112, ponto tr9 1.918, atual- va matemática correspondente pode-
'ente à disposição da Agência do rã ser constituída quando fôr feita
Ase, em Brasília, onde ocupa a Che- a sua especificação, poimó a Com-

Tendo em vista a autorização do
Egrégio Conselho Fiscal, fundamen-
tada na Leoi 219 3.373, de 12 de mar-
ço de 1958 e o que consta do pro-
cesso n9 14.135-63 originária do
memo. ALI) 110.6-23 63.

N9 '3 - Art. 19 Destacar da con-
ta do "Saldo em Ser" da euonea
222-14 (Artigo Rouparia e Costura-
ria), aonsignada na 19 , Seçào ca Or-
çamento vig:nte.' a inreertânc.a (te
tere 200.000.00 (duzentcs ull cruzei-
ros eu' favor da análise "10" (Men-
eia de Alagoas).

Art. 29 Xelins:ferir a imposiância
ora destacada para a rubrica 221 •sZ
(Auxilio per Diferença de Canca)

Art. 39 Ern conseqüência da dlipas-
te no prestnie ato essa subcons..e,nes,
çáo soírs, r1a análise "10" e seguin-
te alteraçao quantitativa:

221-32- -De Cr$ 157.3e0,00 para Ci$
U57.9u0,Ste

Bacio Galeão. Presiden-
te	 .i.2b:-.1.ituto;

Tendo em vista o qné consta ao
precE,so ng 14.135-63, -.orlo:narre do
trieluu. ALU 110.6-23.63.

N .' 74 - Art. 19 Destacar da con-
ta do -Sacio em Sei' cies rseaces
22e.-2U (Auxilio para Locoui reee) e
2:41-33 - (t.iratiticação rtabalho ;?,:s-
co Vida e SaudeP. cen.signaciais nas

seçoes cio Orçamento vigente,
rosputiVainente, as importâncias de
Cre 10.9G0,00 (dez mil cruzeiros) e de
Cr$ 3.121.700,00 (três miaiões cento e
tente ere mil e setecentos c:Luzeiro:O
em layer da análise "10" (Agência ue
Aiegoas).

Art. 29 Em conseqüência do Ate-
posto no presente, ato, essas suo-
eonsignações solem], na analise "10"
as seguintes'alterações quantitativas:

213. -26 - De Cr$ 60.000.00 para Cr$
70 000,00.

231-33	 De Cr$ 60.000,00 para Cr$
3.121.100,00.

Liernanal "CM, Galeão, Presidente
Substituto.	 •

Lendo em vista o que consta do
procseso no 48.358,62.
E - Art. .19 Jestacar do Or-

çamento da Despesa da la Seçeo da
Administraçeo Centeal, na rubrica
"225-39' - "Diversos Trabalhos Es-
pecializados", a quantia de 	
Cr$ 60 000,00 (sessenta mil cruzeiros)
em favor .ela Agência do ,Arienzonas.

Art. 29 Em conseetiênêla do dis-
posto no presente ato, essa subcon-
stgnaçãO sofre as seguintes al.eraçóes
quan ata tiras:

• Análise 01
225 39 - De Cr$ 400.000,00 para

Cr$ 340:000,06.
Análise 02

225-39 - De Cr$, 	  para' 	
Cr$ 6d.00C,00.
* Ctainanei Buena Gaivão, Presiden-
te Suusiituo

Tendo em vista a autorização do
oleado Conselho Fiscal fundamen.
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tada na Lei 3.373, de 12 de maço
de 1958, e o que consta do Memo.
,P0D-P0E-9-63.

Ne 73 - Art. 19 Destacar, da con-
ta do "Saldo em Ser" da rubrica
"225-22" - "Publicidade", a quantia
de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros), em favor da Administra-

• , çao Central.
I Art. 29 Transferir a importância

ora destacada para a rubrica "225-39"

1
- Diversos Trabalhos Especializados.

Art. 39 Em conseqüência do We-
1 posto no presente ato, a subconsig-
I naç. o "225-39" passa a vigorar na

analise 01 com a dotação de 	
Cr$ eo9.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiros).

Garnaliel Bueno Galado, Presidente
Substituto.	 .

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1963,	 .

O Presidente do Instituto de Pre-
avidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o Art. 17, do Decreto-Lei
número 2.865 de 12 de dezembro de
1940 resolve:

Considerando a decisão do CD em
sessão de 2.4.63 (1032e .), e tendo em
vista o que canga do Processo HSE-
n9 1.051-63,

N9 1.281 - Aposentar, de acordo
com o art. 176, inciso I, combinado
com o art. 181. da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952. Silvio Torres
de Castro, ponto n9 1.347. matricula
n9 1.152.577 o ocupante do cargo de
.Oficial de Administração, classe C,
nível 16, referência base do Grupo
Ocupacional (AF-200), Administra-

, tivo do Serviço de Admin intração Es-
critório e Fisco da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado - 2e . Seção do Orçamento.
- Clidenor de Freitas, Presidente.

Retiftcaçdo

confere o artigo 371, do Regulamento
Geral da Previdência Social; apro-1
vedo pelo Decreto número 48.959-A
de 19 de setembro de 1960, e em cum-
primento à deliberação do Conselho
Administrativo, constante da Ata
229e Sessão Ordinária, realizada em
7 de fevereiro de 1963, resolve:

N9 317 - Considerando o cai e cons-
ta do Processo número 34.465-61; de
acôrdo com o disposto no Litigo 197,
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, responsabilizar Sebastiáo
Alvernaz Filho, Armazenista nível 8,
código AF-102, do Quadro do Pes-
soal - Parte Permanente, pela im-
portância de Cr$ 4.299,60 (Quatro
mil duzentos e noventa e nove cru-
zeiros e sessenta centavos), que de-
verá ser recolhida aos cofres desta
Autarquia, no prazo de 15 (quinze)
dias.

PORTARIA DE 17 DE ABRIL
DE 1963

O Presidente 'do Serviço • de Ali-
mentação da Previdência Social, usan..
do das atribuições legais que lhe
confere cr artigo 371, do Regulamento
Geral da Previdência Social, aprova-
do pelo Decreto número 48.959-A, de
19 de setembro de 1960, e em cum-
primento à deliberação do Conselho
Administrativo, constante da Ata 246e
Sessão Ordinária, realizada em 22 de
março de 1963 e da Resolução nú-
mero 1.924, resolve:

N9 331 - Considerando o que cons-
ta do Processo número 20.749_61, de
acôrdo com o disposto no artigo 197,
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, responsabilizar Humberto
Sebastião da Silva, Operador de Car-
ga nível '7, Código CT-404, do Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanen-
te, pela importáncia de 	 -
Cr$ 15.992.00 (quinze mil, novecen-
tos e noventa e dois cruzeiros) de-
vendo efetuar a reposição aos cofres
da Instituição.

PORTARIA DE 29 DE. ABRIL
DE 1963

O Presidente do Serviço de Ali-
mentação da Previdência Social, usan-
do das atribuições legais que lhe
confere oa artigo 371, do Regulamen-
to Geral da Previdência Social, apro-
vado pelo 'Decreto número 48.959-5,
de 19 de setembro de 1960,- e em
cumprimento à_ deliberação do Con-
selho Administrativo, constante da
Ata da 25te Sessão Ordinária, reall-
teda em 3 de abril de 1963, -e da Re-
solução n9 2.001, resolve:

N? 704 - Considerando o que. cores_
ta do Processo número 100.885-57, de
aceirdo com o disposto nq artigo 197,
da Lei número 1.711 de 28 dc outu-
bro de 1952, responsabilizar Milton
de Oliveira Arruda, ex-Encarregado
de Pôsto, referência "21" pela im-
portância de Cr$ 0.334,30 (noventa
mil trezentos e trinta e quatro cru-
zeiros e trinta centavos), _devendo
efetuar a reposição aos cofres da Ins-
tttuição,	 Alberto Carneiro.

Apostila_	 -
Portaria n9 1.342 de 11.10.1960 -

Hélio Passos Guimarães - servi-
dor a quem se refere o presente aio
foi concedida a gratificação adicional
por tempo de serviço na base de 15%
dos seus vencimentos, de acórdo com
o disposto no art. 146, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
(E.F.P.C.U.;), a partir de 25.12.61,
por haver completado 20 (vinte) anos
de efetivo exercício no dia 24.12.61,
consoante desracho exarado no oro_
Cesso n9 21,854

CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUiTETURA

Região

DEESPACHOS DO PRESIDENTE
Expediente de (3 de maio de 1963

ocessos:
N'5.370 - Estacas Franki Ltda.

- Anote-se, pagas as taxas.
N9 31.970 - heiton Simões de Arau-

jo - Expedida nova Licença Precató-
ria n9 1.651 e 1.757-LP.

N9 49.107 - Manoel S., pinto & Cia.
Ltda. - .Registre-se.

N9 49.411 - Sociedade Civil de As-
sistencia Técnica-Eccnômica Yvonne e
Adieis Stern - Notifique-se.

N9 49.417 - Herm Stoltz S.A. -
Importação, Exportação e Comércio de
Máquinas. -Registre-se.

N9 49.436 - A. L. de Miranda Neto
- Registre-se.

N9 49.442 - J. F. de AssunPÇão
Santos - Registre-se.

N° 49.453 - Construtor, Morand ra-
de Ltda. - Registre-se„

N9 49.454 - Ecobrasa Emprêsa
Construtora Brasileira - Registre-se.

N9 49.550 - Engetee Ltda. Eng e-
nharia Comércio e Indústree. - Re-
gistre-se.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA E DOMICILIAR DE UR-
GÊNCIA

PORTARIA DE 28 DE MARÇO
• -	 DE 1963
O Diretor-Geral do SAMDU, no uso

das atribuições que lhe ccnfere a Alí-
nea C. do Artigo 28, ,Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 46.348, de 3 de julho de 1959, re-
solve:

De acórdo com o disposto na porta-
ria MTPS n9 99, de 28 de março de
1962, conscante o que dispõe o Pará-
grafo 1 9, do Artigo 39, do Decreto nú-
mero 51.504, de 11 de junho de 1962,
prerrogado pelo de n° 51:623, de 14
de dezembro de 1962, conforme autori-
zação Presidencial constante do Pro-
cesso SAMD13 n9 5.302-63;

N9 378 - Admitir Messias Alves Pe-
reira para o emprêgo de Atendente.
I.S. 02, sob o regime estabelecido na
Consilidaçãe das Leis do Trabalho,
com exercício na Administracão Cen-
tral. - Lauro Freitas Valle Boll:enes,
Diretor-Geral.

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA

Ala da Quarta Assembléia Geral rea-
lizada aos 11 de março de mil. no-
vecentos e sessenta e três.

Aos onze dias do mês de março -de
mil novecentos e sessenta e três, às
845 horas, na Cidade de São Paulo,
na Av. da Liberdade .11.9 834, onde se
encontra instalado o serviço auxiliar
de secretaria e Tesouraria do Con-
selho Federal de Farmácia, foi rea-
lizada a quarta-Assembléia Geral do
aludido Conselho, tendo na Presidên-
cia o Farm. Jayme Torres e. como
secretário, o Farm. Júlio Sauerbronn
de Toledo. Da Mesa Diretora dos tra-
balhos fez parte o Prof. Aluisio Pi-
menta, registrando-se o compareci-
mento dos seguintes -senhores Conse-
lheiros Federais: Farms, José- Werton
Fleury, Prof. José Tobias Neto, Prof.
Jamil I.%y, João Batista Vieira Bas-
tos, Rangelito Rangel, José Scheink-
mann e mais os Srs. Suplentes de
Conselheiros Federais Farms.. Oscar
Nasal! e Manuel de Souza Gomes Ju-
nior. Justificou o seu não compare-
cimento o Farm. Orlando Stainho
Lobato, Suplente de Conselheiro Fe-
dera/. Abrindo os trabalhos, o Faem.

Jayme Torres agradeceu a presenç
de todos e indagou 'sé o horário prg
fixado satisfaria a todos. Por- prg
posta do, Farm. Manuel de Souza Ge
Tiles Júnior, houve consenso geral ei
que o horário deveria ser: : das 8::
horas' às 1230 horas, almôço, e novi
mente das 15 às 18 horas. RegstrE
se também a presença no recinto e
Farm. - Sérgio Meda Lamb, DD, Pri
sidente do CRF-10, e do Consultg
Jurídico do .CFF, o advogado Jai
Leão de Faria Júnior. E' dada a pi
lavra ao Farm. Júlio Sauerbronn
Toledo para proceder à leitura (
Relatório Anual das atividades
Conselho Federal de Farmácia, dl
rente o ano de 1962 cujo texto 1
dstribuido aos presentes já mime
grafado. Terminada a leitura, 4 é
submeedo à discussão. Com á pah
vra, o Farm. Jamil Issy lee peg
não só a a-provação do aludido Reli
tório, como aplausos ao grande tr:
belho desempenhado pelo Farm. Ja:
me Torres na Presidência do CF
Palmas. Reiterando as palavras g
Farm. Jamil Lssy, o Prof. Aluisio P
menta entende que o tópico pert
nente a- provisionamento de oficia
de farmácia comete,' de certo moi
uma injust:ça. Na verdade êle e.sp1
lha a mudança deorientação do CF
lha a mudança de orientação do cio
tenham nisso culpa. Alude ao de
conhecimento das atividades dos Co:
selhos Federal e Regionais de Fa
mácia. Ainda agora feira obrigado
dar uma entrevista ao "Correio' g
Mundo Farmacêutico" para estab
lecer a• verdade dos fatos sôbre
currículo mínimo farmacêutico Pa
o Farra. Oscar Nassif impõe-se
aprovação do Relatório com um vo
de louvor a tôda a Diretoria do CF
proposta esta aceita pelo Pleaftei
Para o Farra. Rangelito Rangel,
te Relatório Anual de Diretoria de
ser amplamente divulgado, imorimii
do-se. Agradece o Farm. Jayrne To
res a manifestação do Plenário, re
saltando que sua atuação foi graad
mente facilitada não só pela tiles!
mável colaboração dos Diretores S
cretário e Tesoureiro Farras. Jed

I
Sauerbronn de Toledo e José Wartc
Fleury, como também pela inestim:
rei cooperação que vem sendo pre

' tada pelo advogado João Leão i
Faria Júnior. Quanto à questão 1
provisionamentes, o assunto deve
entrar em pauta em seu • justo m
mento ,razão pela qual entendia cr
não se deveria discutir tópico do R
latório nesse sentido, tanto mais te
o Relatório já fora aprovado. Usa
palavra o Farm. Júlio Sauerbronn
Toledo, que assinala já haver me
de 500 exemplares' nemeografados
Relatório Anual de Diretoria exat
mentenara serem enviados não só a
Senhores Conselheiros e Siiplent
Federais, como também aos Cons.
lhos Regionais de 'Farmácia, Face
dades. Escolas, Associações e Eneed,
des Farmacêuticas, Repartições Si
nitárlas. Volta o Prof. AltOsio P
menta a -Ins'stir saibre a redação di
da no Relatório Anual para o prov
sionamento de oficiais de fartnáci
entendendo que, eia deixará mal
Conselhos Regionais de Farmác
mencionados. Novamente com a
lavra o Farm. Júlio sauerbronn g
Toledo que assinala h,over sido ind
ferido número bem pequeno de pri
Cessas até agora, conforme consta r
Relatório. Além cios 17 casos °remia,
do CRF-10, referente a oficiais de fa
xnácia da Cooperativa da Viação Fe.
rea do Rio Grande do Sul, nenhu
outro processo foi Indeferido.epo
quanto, transformados em diligênc!
aguardam complementação pelos o
teressados. A atitude da Ileretoria
apoiou em decisão do Plenário ante
rior em face , do parecer jurídico e:
pedido pelo advogado Faria Júnio:
Indaga o Farm. Jayme Torres se
Prof. Aluisio Pimenta desejaria jin
Lar ao Relatório Anual de aretor,
esclarecimento ou se o Relatório pg
deria ter sua difusão, tal qual se ei
contra redigido. O Prof. Aluisio P

No D.O. II de 30-4-63 - PP-1223.
INSTRUÇÕES N9 59.- DE 10 DE

ABRIL DE 19£3 e
Onde se lê:

, Art. 12 - Será permitido ao can-
didato efetuar amortização inicial, em
dinheiro, para.o fim de ajuetar a pres-
tação de amortização de juros ao li-
mite previsto no art. 79 - Alínea c
e de tornar poseivel a consignação de
toda a prestação mensal em sua lb-
lha de vencimentos.

t	 Lela-se;
i Art. 12 - Será permitido ao can-
didato efetuar amortização inicial
em dinheiro, para o fim de ajustar a
prestação de amortização de juros ao
limite previsto rio art. 79 e de tornar
possível a consignação de tõda a pres-
taç-o mensal em sua fôlha de venci-
mentos.

Onde se lé:
Art. 19 - Para os efeitos do artigo

79 - a inea c a remuneração do
candidato a ser considerada será a
permanente a do cargo efetivo, perce-
bida na data da comprovação de
suas declarações.

Lela-se:
Art, 19. Para Os efeitos do artigo 79,

a remuneração do candidato a ser
cons_derada será a permanente a do
cargo efeelvo , percebida na dadta da
comprovação de suas declarações.

SERVIÇO DE ALIMENTACÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIPa.

Presidência
PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO

DE 1963
O Presidente do Serviço de Ali-

mentacão da Previdência Social,
-asando Sese atribuições legais que lhe



ra quinzena de junho para o' CFF jeto. Pedira ao advogado Paria .1-1.1-
poder discutir e aprovar texto defi- nior que redigisse uma s .(Ke de re-
'altivo a ser então encaminhado ao quisitos que se fazem necerrarlos pa-
Dr. Fernando Luz Filho. Ainda só- ra a inscrição de candidatos á função
breaa necessidade de as-entidades far- de fiscal dos CRFa e concomitante-
macêuticas poderem. pronunciar-se mente modelos de contratos de loca-
dobre o anteprojeto do Dr. Tarqaí- çâo de serviços entre os CRFs e os
nio, fizeram-se ouvir os Farms. Ma- farmacêuticos que queiram ser fiscass.
nuel de Souza Gomes Júnior, José elo Farm. Júlio Sauerbronn de To-
Tobias Neto, Rangelito Rangel.. Alui- delo são lidas essas exigênVos,
sio Pimenta e José Scheinkmann. No quais foram aprovadas com--"eigeiras
final opinião unânime de que as en- modificações, principalmente no item
tidades farmacêuticas deviam tomar 3) do modélo "Da Inscrição". O
posição ndo só neste assunto de le- aprovado foi: "3) Atestados de Boa
gielação, como ainda em tudo quanto Conduta -- fornecidos por autorida-
se refira à profissão farmacêutica das e •dos farmacêuticos inscritos no
para combater o desprestigio com que CRP."; 4) Prova de não estar exer-
se quer cobrir a atividade' farmacêu- cendo a profissão em qualquer moda-
tica no País, principalmente por . par- lidades ou compromissos de que, ene!.
te de determinados políticos demo,- to para o cargo, em regime de teimei)
gomos a imprensa tendenciosa. Para Integral, de ixará qualquer outra RU-.
essa campanha de esclarecimento da vidade inerente ao exercício da pro-
opinião pública, quer o Prof. Altdsio fissão. Relata o Prof. Aluísio Pi-
Pimenta que o CFF e os CRFs se menta a experiência do CRF-6 quan-
façam presentes e atuantes.. Passou- do criou o fiem' farmacêutico daque-
se ao item Regimentos dos CRFs, le Regional. 401 das farmácas não
o quinto da pauta de trabalhos. Res- possulam sequer o alvará de fundo-
salta o Farm. Jayme Torres haver, o namento da Saúde Pública. Um tra-
CFP entregue' a atrefa de red:gir um belho de persuação se fez necessáro,
Regimento Padrão ao CRF-8: Foram a começar pela outorga de prazos pa-
encaminhados não só um, mas três ra o atendimento de exSênclas para
Regimentos, sendo que o advogado o Interessado regularizar sua situa-
Faria Júnior foi solicitado a pronun- ção anormal. l ailnalmente, a • atuação
ciar-se a respeito. Com a palavra o do seu Consultor Jurídico proceasan-
Dr. Faria Júnior que lê e esclarece do judicialmente por exerc cio ilegal
urna 'sua resposta ao CFF, já distra- da profissão e pagamento de muitas
buída devidamente mimeografada. que oscilaram de quinhentos a mil
Nela analisa as várias modificações cruzeiros. Para o Farm. Menoel de
que se impõem para um Regimento Souza Gomes Júnior, existe a necess n -
Padrão que deve codificar forma uni- dade de cma prévia advertência en-
forme de administrar e de -exercer os tes de se multar, advertência esta
CRFs suas atribuições. Entende que que o próprio fiscal fará em talão
os Regimentos- dos CRFs não devem adequado. Para o Psof. Aluisio P1-
dificultar o contrôle do Conselho Fe- menta, o fiscal deve ser profissional
deral, 'em sua opinião, o órgão su- altamente qualificado, sendo que no
premo dos Regionais. Seu parecer, caso de Minas Gerais recebe êle um
que analisa artigo por artigo, conclui ordenado de CrS 40.000 00, dittra e
que o artigo 64 não tem cabimento, mais um- percentual sõare tarefa de-
li/sio não poder o Conselho punir quem sempenhada. General za -se o debate
não esteja inscrito. A punição per- sôbre a maneira de se remunerar
tence à esfera do poder Judiciário.- o fiscal do CRF. Timbrou-o Farm.
A seu ver, a tabela de anuidade deve Jayme Torres em assinar que não
ser excluída do Regimento, não po- deve existir simose entre a fisca-
dendo também OS CRFs fazer convé- lização sanitária oficia! e a fiscall-
nios com autoridades e entidades 8111- zação a • cargo do CRF. Deve, sim.
dicals e civis, A eles não é licito de- exiatir a maior co abonação. Ex-
legar funções a terceiros para o exer- plica O advogado Faria Júnior o poé-
cicio de fiscalização, função exclusi-
va dos Conselhos. Discutindo o Ple-
nário a questão de taxas, o Farm.
Manoel de Souza Gomes Júnior jul-
ga dever o CFP padroniza-las. Para
o Dr. Faria Júnior, o melhor será
todos os CRFs pré-fixar uma percen-
tagem sôbre o salário mínimo vigente
em suas circunscrições. Julga tani-
bem que a cobrança de taxa é atri-
buição do Regional e não do CFF
razão. pela qual não deve haver pa-
dronização de taxas. Para o Prof.
Aluísio Pimenta, o CFF deve limi-
tar-se a apresentar sugestões de nor-
mas básicas. sem procurar padroni-
zar taxas. O Farm. Jayme Torres
propõe queo advogado Faria Júnior
elabore um roteiro daquilo que con-
siderar básico como normas a esta-
rem presentes num Regimento Inter,
no, roteiro êste que será posterior-
mente distribtado aos senhores Con-
selheiros e aos CRFs pára receber crí-
ticas e sugestões. Para o Farm..Ran-
gelito Rangel, es vigência dessas nor-
mas básicas a serem incluídas no Re-
gonento Interno de cada CRF, princi-
palmente o alvitrado para taxas, deva
ter vigência só no ano de 1964. Apro-
vada a sugestão de Regimento Inter-
no no que se referir a normas bást-

que dos contratos dizerem que a lo-
cação de serviços se fará por prazo
Indeterminado. E' suspensa a sessão
às 12,30 horas, para almoço. Reaberta
a sessão às 15 10 horas, com a 

 do Farm. Jayme Torres, Se-
cretariado pelo Farm, Júlio Bauer-
bronn de Toledo. participando da
Mesa o Vice-Presidente, Farm. Aluísio
Pimenta. Debate-se a questão de
diária-, sendo que o advogado Feral
Júnior -opina que nos contratos se
diga reembôlso de despesas em vez
de .diária, o que foi aprovado. Gene-
raliza-se um debate sabre a remu-
neração do fiscal, déie participando
especialmente- os Parais. Aluisio Pi-
menta, José Scheinlanann, Manoel de
Souza Gomes Júnior, João Batista
Vie:ra Bastos, Rangelito Rangel e
Jayme Torres. No final, foi aprovado
oue a remuneração do fiscal farma-
cêutico de Cada CRF se faça sob duas
formas: uma parte fixa equivalente
a „dois 42,1W03 m`nimos vigente na

-Região do tettF: ume, segunda parte.
móvel, a ser calculada por tarefa de-
sempenhada e cujo percentual, cal-
culado, não devera exceder de mais
outros dois salários munimos. Embo-
ra entenda que o .CFFs deva tão
sómente recomendar e jamais baixar

cas, comuns, ficando cada Regional uma Resolução, o Farm. Aluisio ?i-
cem a atribuição de incluir, em seu menta timbra em ressaltar não ter O
Regimento tudo o mais que nece.si- CFP competência para tratar do as-
te para atender suas peculiaridades. sunto de remuneração do fiscal dos
Em seguida, passou-se a dscutar o CRFs. Para o Farm. Jayme Torres.
Rem VI da pauta, iStO é, Fiscaliza- o CFF deve, se necessário, emprestar
dão pelos CRPs. Ressalta o Farm, até mesmo numerário para que os
Jayme Torres haver o CFP recebido CRFs possue° pôr em funcionamento
trabalho do CRF-3, o qual atendia a sua respectiva fiscalizaçáo. Nesse
mais o aspecto sanitário do que pró- sentido. o advogado Faria Júnior lê
priamente o aspecto da fiscalização o seu Parecer n. 9 4-83, em que escla-
esnecífca dos CRFs. O trabalho do rede' poder o CFF custear a despesa
CF-3 Moa encaminhado ao Dr. da fiscalização por conta própria, se
Taredlinlo José Barbou de Oliveira o Regional não -tiver peeslb 1 dades.
para ser aproveitado em seu antepro- ou ainda financiar essa fiscalização,

'Sexta-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Maio de 1963 1411

nenta liceu de aditar uma nótula
.clarecedora. Para o Farm. Manoel
e Souza Gomes Júnior haverá gran-
e conveniência em ser o Relatóno
nual de Diretoria do CFF divulgado
n GaZeta da Farmácia". Explica
Farm. Jatlio Sauerbronn de Toledo

,e necessariamente o Relatório irá
r condensado e divulgado não só,
;Atrele periódico farmacêutico, mas
• outros mais, através de um pró-
mo Informativo. Prosseguindo-se a
.uta dos - trabalhos, decidiu-se que
Comissão de Tomada de Contas de-
oá realizar reunião especial, a fim

que os seus componentes procedem
exame e aprovação de tdda a do-

imentação concernente às coneas do
;ercicio de 1962. Dizendo que na or-
mi do dia não via tópico pertlnen-

à Legislação Farmacêutica, o
• Jayme Torres tece considera-
es sabre a necessidade de o OFF
•nar atitude em face das dúvidas
ie vêm surgindo sôbre o antepro-
to elaborado pelo Dr. TarqUirilo
sse Barbosa de Oliveira. Ainda há
,uco, o CRF-8 convocara uma reu-
. ão de todos os Presidentes de CRPs,
a qual estivera èle presente. Veia-
cara a- grande confusão que ocorre
ebre aquilo que se deva entender
ano lei e aquilo que deva ser coa-
atuado em Regimento, Pessoalmen-
, julgava altamente proveitoso que
próprio Dr. TarqUinio José Barbo-
de Oliveira elucidasse o seu ante-

rojeto perante o plenário do CFF.
ara éle, na Presidência do CFF, sur-
a a grande dificuldade de prazos
ara se aguardar O trabalho final a
a' elaborado pelo Dr. Tarqilinio José
arboza de Oliveira; visto o Diretor
3 SNFIVIF. Dr. Fernando Luz Pilhe,
_Lar querendo apressar elaboração
e anteprojeto governamental Obre
reforma de tôda a Legislação Far-

aceutica. Falaram os Farms. José
cheinkniann, João Batista Vieira
estos. Aluisio Pimenta, Rangclito
angel, todos concordes em que a
resença do Dr. TarqUínio José Bar-
na de Oliveira no Plenário do CFF

justificava altamente. -  tam-
San foram unanimes em aceitar que
ouvesse prorrogação de prazo para
discussão final do tema Legislação

arniaceutIca. Dizendo que o Dr.
arcitlinio José Barbosa de Oliveira
-ria convocado para participar alua-
nã., na primeira parte dos traba-
,os , O Farm. Jayme Torres assina-
ei que a sua presença será tão &S-
ente para prestar esclarecimen to e
:mais para se eltscutir'o seu an'Apro-
-to. Aludindo ao fato de o anteoro-
to elaborado pe'o Dr. Tarqtllnio Jo-
- Barboza de Oliveira ter sido cies-
ibuido a mais de 400 entidades e
teressados, solicitando-lhes subst-
o, o Farm. Júlio Sauerbronn de To_
do deplora algumas respostas já
cebidas, que-nada dizem e nenhu-
a contribuição apresentam. Julga
-cessado haver pressa na elaboração
ass.e anteprojeto de reforma - Legis-
tiva, Sanitária, sem que haja em
ntra partida um açodamento desne-
asárica Deve haver prorrogação de
'azos para a discussão final. En-
ndo que a presença do Farm. Myr-
o de Paula Pereira, DD, Presidente

CRF-8, seria útil. o Farm. Manuel
- Souza Gomes Júnior propõe que
!IA:e senhor Mese também convo•
do. Discorda do alvitrado o Farm.
yme Torres, apesar de reconhecer
ie seria altamente honrosa a pre-
nça do Farm.- IVIerrcio de Paula Pe-
ira no Plenário do CFF. Sua pre-1
nça se traduziria tão somente em
(ir mais trinta dias para apresen-
r sugestões sôbre o anteprojeto ele-
vado pelo Dr. TarqUinio José Bar-
•a de Oliveira. Naquela reunião do
tF-8 estivera êle presente e mais
ts companheiros de Diretoria Farine.
sé wartnn Fleurv e Aluisio Pimen-

apurando-se que se impõe um or-
nograma que permita recebimento
suireetões e subsidos filé o próximo

a no de abril vindouro todo o mês
ma i o pelai o Dr. Tarcallnio estudar

Pronunciar e finalmente a primei-

com base em reembõlso futuro.-
ta em discussão a forma de /nane
elemento, pelo OFF' àqueles CR1.
que a..áo possuam capacidade finan-
ceira o Plenário de decidiu por una-
nimidade a favor, Logo a seguir, o
Farm. Júlio Sauerbronn de Toledo'
expõe oralmente o ocorrido 'com os
CRFs 12 e 13 respectivamente Seções'
do Maranhão e do Plaui do XRP-sa
que deveriam instalar-se emsZezera-.
bro de 1962. Houve uma série de mal'
entendidos, inobservancia das instou.-
ções baixadas pelo CFF para a ins-
talação daqueles novos Regionais. No
caso do Field, houve eleição presoli-
da pelo Farm. Paulo Auber Rouquay-
roi Vice-Presidente do CRF-2, elez-
ção esta eivada 'de Irregularidades e
posterior instalação em janeiro sem
a presença de nenhum representante
do CFF. No caso do Maranhão, não
houve eleição. .São lidos trechos de
Diário Oficial do Piaui em que se
assaca actuação contra o CFP por
nao haver enviado representante as-

f

pec'almente credencado. Decidu o
plenário que o Dr. Faria Junior acon-
selhará a meti da judiciai a ser to-
rnada para cores deliu válida ou nata
tal eieção de diretoria daquele 'CRF-
13, Quento ao Maranhão haverá de-
signação de data de eleições, que se-
rão presid das pelo Farm. Jose W2tr-
ton Fleury, como representante cre-
denciado do CFF, era tempo oportuno.

i se necessário, o Farm. José WarIon'
' Fieury irá a Teres.na para exandnar

de• perto o, impasse ocorrido. A se-
la idr, o Farm. .Júlio Sauerbronn de

1

 Toledo lê os modefae ind spankáve-s
para que se processe o reg stro de
candidatos para a - Renoveçáo do Ter-
ço do CFF, não só por parte do Cede
como também dos CRPs inclus te
texto l'o o( cio a ser encarninhadri
pelo Cf? aos Regionais. E' resm,,
tad° que a 5 de julho vindoura ler-
minarão os mandatos dos Senhores

;
Con eeihe'ros, Federaa, Profs, Alui-
sio Pimenta, Jamil Issei e Jose to-

, bias Neto e de suplente do Con.se-
' 'beiro Federai Farm. Orlando Sten-
; 'lhe Lobato Com a paiavra, o Farm.
i Rangelito Rangel que alvitra que 59
i de cumprimento ao 1 19 do artieo
3,0 da Lei 3 820-60 que manda am-
pliar com mais três membros o na-
moro de Conselheiros Federais me-
dente Resolução do CF'F. Para O
Prof. José Toblaí Neto e para (..
Farm. João Batista vie:ra Bastos, a
proposta de ampliação é das mas
louváveis, tanto mais que com a cria-
ção de novos Regionais se impõe sua
presença no CFP. Indaga o Farm.
aangelito Rangel se Os Suplentes Poe .darão transformar-se agora em efe- .
tivos. Pela negativa, responde o Parar
Jayme Torres que entende ser de in-
teira Justiça o aumento de nove Con-
selheirce, para doze Conselheiros cota
mais três Suplentes de Conselheiros.
A proposta posta em votação foi acei-
ta por unanimidade, devendo o que.
(co.  de Conselheiros passar para doze,
devendo eni conseqüência haver elei-
ção não mais de três Conselheiros
oitis sim se!s. Decisão unânime: , elet-
cao unira sendo que os quatro pri-
meiros mais votados terão mandatos
de três anos, o quinto mais votado,
dois anos e o sexto mandato de Unt
ano, sendo que o sétimo mais votado,-

, pessará a ser então o Suplente de
i Conselheiro Federal com mandato de
três anos.' Ante esta votação, deci-
diu o Plenário que se refaçam os
modélos de Editais para a eleição eic.
Renovação do Térço do CFF. Deci-
diu ..tamb m o Plenário que 03, Coa-
selheirca Federais ou Regionais, in-
clusive Suplentes, não poderão exer-
cer mandatos concomitantemente
com . o cargo ' de fiscais contratados
nelos CRFs Ressaltando a neçessie
dade de o crP baixar Resolução nor-
mativa. cuidando da ampliação do nd.
mero de Conselhe i ros Federais, o
Farm. Júlio Sailei •bronn de Toledo
lê o serrule fe testto: "Resaluçãa nit-
mero 12, de 11 de março de 1963 —



A caução para garantia, do contrato
a ser assinada será de 10% sôbre o
valor do mesmo, sendo aceita garantia
bancária, podendo a administração
dispensá-la, se assim entender, em
face da notória idoneidade 'do contra-
tante.

A adjudicação do fornecimento de-
penderá da verificação não só do me-
nor preço, mas também das condições
que resultem em menor ônus para o
IBC., podendo recair em mais de um
proponente, de acierdo com as condi-
ções de entrega estipuladas neste edi-
tal. Todavia„ poder-se-á dar preferên-
cia a material de maior preço ao da
proposta mais barata, desde que fique
plenamente justificado melhor satis-
fazer às necessidades dos turtelos ten-
do em vista as suas características de
qualidade específica (art. 43 da Re-
solução no 25, citada) .

A entrega da sacaria será feita em
lotes de 300.000 (trezentas mil uni-
dades, dentro de 15 (quinze) dias .a
partir da assinatura do respectivo con-
trato, observada a seguinte distribui..

,ção:

2-J
450.000
150.000

-

900.000
--

600.000
600.000
600.000

600.000	 2.400.000 == 3.000.000
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Emenda. - AmpLação do número de
Conselheiros Federais. - O Conse-
lho Federal de Farmácia, usando das
atribu ções que lhe confere a alínea
"ge" do art. 6e da Lei Federal 3.820
de 11 de novembro d.e 1960, resolve:
1 - Ampliar o-número de membros
de Conselho Federal de Fe.rmác.a
cem mais 3 (três) Conselheircs.
acôrdo com o § 1.0 do art. 3.9 da
Lei Federal n.9 3.820-60; ii - Esta
Resolução terá vigência em 5 de ju-
nho de 1963, data em que serão rea-
lizadas as Eleições para Renovação
do Terço do Conselho - Federal de
FarMác.a". Esta Resolução é apro-
vada, por unanimidade, Passou-se a
discutir a IX item da pauta dos tra-
balhos, isto é "Representaçã o junto
aos Orgãos Federais'. Falando o
Farm. Jayme Torres, ressalta estar
posuldo de mêdo de parecer autori-
tário, quando entende disciplinar a
atitude dos CRFs junto às autorida-
des federais. Faz alusão ao -caso do
CRF-3 que enviou telegrama de pro-
testo contra a Portaria n.9 24 do SNF-
MF, que cuidou da responsabilidade
do farmacêutico em Laboratório de
análises clínicas. Registra o fato de
o Diretor do SNFMF, o Dr. Fernan-
do Luz Filho, ter ficado vivamente
magoado com os têrmos daquele te-
legrama. A seu ver, seria muito mas
interessante que a Diretoria do CFF
houvesse coordenado uma represen-
tação unânime de todos os Conselhos
contra aquela Portaria n.9 24 e que
essa representação tivesse sido redi-
gida pelo próprio CFF. Faz questão
de dizer que a Diretoria do CFF. de
Modo algum, quer cercear a liberdade
de pronunciamento dos CRFs. Quer,
sim, evitar que ocorra atitude unilate-
ral em assuntos que são de ordem
geral, comuns a todos Para 'o Farm.
José Sheiymann, inteira razão unis-
te ao pronunciamento do Presidente,
Farm. Jayme Torres. Entende que a
interferência junto Á autoridades fe-
derais caiba ao CFF, não sendo da
competência dos CRFs. Estes devem
encaminhar os assuntos de esfera fe-
deral para o CFF que mobilizará os
CRFs, se necessário. O Farm. Ma-
noel de Souza Gomes Júnior justifi-
ca a atitude do telegrama passado pe-
lo CRF-3 ao Diretor do SNFMF, tele-
grama êste que se fêz ante represen-
tação de farmacêutico inscrito ere.
Seu Conselho. Exemplificando com o
caso da criação de um Grupo de Tra-
balho para cuidar da Indústria Far-
macêutica, que motivou protesto ime-
diato do CRF-6 pela não inclusão do
profissional farmacêutico, o Prof.
Aluisio Pimenta julga que o CFF deva
sempre adquirir a responsabilidade dc
manifestação pública contra atos de
igtfal jaez. Está de acôrdo com a uni-
ficação de representação a fim de
que todos os CRFs atuem em conso-
nância com o CFF, quando necessá-
rio. Julga porém, que, ao invés de
uma resolução normativa para a ueil-
ficação de representação, melhor se-
rá baixar-se uma Recomendação. En-
tende mais que o CFF deva encami-
nhar na circunscrição de cada CRF
todos os assuntos por seu intermédio,
a fim de evitar o desprestígio e o
esvaniamento do Regional. Ligeiro
debate, decidindo o Plenário que seja
baixada Resolução normativa e não
Recomendação. Absteve-se de votar o
Prof. Aluísio Pimenta por entender
não possuir o CFF competência no
caso., E' lido pelo Panfl. Júlio Sauer-
bionii de Toledo, cópia de oficio do
Ca'F ao Diretor do SNFMF„ sôbre
Portaria ree 24 daquele Serviço. Lê
ainda . uma Proposta de Resolução,
tendo como ementa: "Responsabili-
dade de Farmacêutico em Laboratório
de Análises Clínicas". Ressalta que
essa Proposta de Resolução não deve-
rá sei discutida, dado ao adiantado
:da hora. Sua leitura se fêz tão-só-
' ente para chamar a atenção dos

rs. Conselheiros Federais para que
meditem e possam oportunamente ex-

ente 18,05 horas o Farm. Jayme
render opinião. Dizendo ser precisa-

Torres encerra os trabalhos da pre-
sente Reunião. Para constar lavrei a
presente Ata que, lida e achada con-
forme, será assinadá por todos e por
mim, Júlio Saueibronn de Toledo.
subscrita. - São Pauró, aos onze de
março de mil novecentos e sessenta

INSTITUTO NACIONAL
+ DO MATE

RESOLUÇA0 N9 '736 DE 26 DE ABRIL
DE 1963	 e

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuiçõ es que
lhe são conferidas por lei, e

Ccnsiderando os têrmos da Resolu-
ção n9 735, de 4-4-63, que regula a
exportação de mate para o Uruguai,
via terrestre;

Considerando que na Resolução em
aprêço não foram incluídas localida-
des outras por onde também poderá
ser processada a exportação por via
terrestre;

Resolve:
Art. 19 Fica inserida no artigo 10

da Resolução n9 735, de 4-4-63, para os
efeitos de exportação de cancheadae e
beneficiada para o mercado uruguaio,
a localidade de Chui, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor nesta Cata. - Jorge de Lima,
Presidente.

Retificação
Na Resolução n9 735, publicada no

Diário Oficial n9 81, de 30 de abril
p. passado, página 1.228:

Onde se lê: Embalagem com papel
celofane.

Leia-se: Embalagem com papel ce-
lofane, em caixas de madeira ou de
papelão corrugado.

INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 2-63

No dia 23 de maio de 1963, ez 14
horas, na sala de concorrências
da Divisão do Material e Transportes
do Instituto Brasileiro do Café, loca-
lizada no 39 pavimento do prédio sito
na rua Sacadura Cabral n 9 -208, na
cidade 4o Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara,' será realizada perante a
Comissão presidida pelo Chefe da Sec-
ção de Compras, sr. Armando Barroso
de Carvalho, a Concorrência Pública
número 63-2, de acôrdo com o que es-
tabelece a Resolução n9 25, de 11 de
dezembro de 1953, publicada no Diário'
Oficial de 7 de abril e 22 de junho de
1954.

As propostas serão apresentadas
para o fornecimento de 3.000.000 (três
milhões) de sacos de juta, próprios
para o ensacamento de café cru, em
grão, oficial de exportação, marcados
na forma da lei, sendo: 600.000 (seis-
centos mil) sacos do tipo 1 (2-3), corte
de 1,50, medindo externamente 0,99 x
0,72 crus, pesando 525 grs. e 2.400.000
(dois milhões e quatrocentos mil) sa-
cos do tipo 2 (3-J), corte de 1,60, me-
dindo externamente 0,99 x 0,77 ons,
pesando 560 grs., com costura de juta
pé de galinha, confeccionados cem
fios de 10 1/2 libras, com a seguinte
resistência na trama: '7,97 libras no
urdimento: 7,77 libras, devendo a teci-
tora conter por polegada quadrada na
trama 12,34 fios e na urdidura 10,49
/los.

e trêá. - aa) Jayme Torres, Júlio
Sauerbronn de Toledo, José Warton
Pleury, Aluisio Pimenta, José Tobias
Neto, Jcsé Scheinkmann, João Batis-
ta Vieira Bastos, Rangelito Rangel,
Manoel de Souza Gomes Júnior,
Jamil Lssy e Oscar Narsif.

• A caução de inscrição, na impertân-
eia de Cr$ 2£0.000,00 (duzentos mil
cruzeiros), poderá ser prestada em
moeda eorrente ou em títulos da Dí-
vida Pública Federal e será deposita-
da, Mediante Guia extraída pela Sec-
ção de Compras, na Tesouraria do Ins-
tituto Brasileiro tio Café. As guias se-
rão extraídas até às 15 horas da Os-
pera do dia da concorrência.

As propostas, com validade até o dia
22 de julho de 1963, deverão obedecer
rigorosamente aos termo; do edital,
não sendo aceitas aquelas que apresen-
tarem variantes ou preços para mate-
riais diferentes ou que fizerem refe-
rências a propostas de outros concor-
rentes, nem sendo permitido reajusta-
mento scb quaisquer hipóteses.

As propostas que contiverem emen-
das ou rasuras, para serem aceitas, de-
verão ter as mesmas ressalvadas à
tinta vermelha e assinadas.

Reserva-se o Instituto Brasileiro de
Café o direito de adquirir ~ente
uma parcela da quantidade proposta
ou aproveitar o mesmo preço para a
aquisição de maior quantidade, não
atingindo tal variação a meis de 50%
num e noutro caso, assim como não
aceitar nenhuma delas.

Para o julgamento da idcneidade
dos proponentes deverão ser apresen-
tados, em separado, em envelopes fe-
chados e rubricados, os documentos
comprcbatórios de • sua personalidade
jurídica, e idoneidade técnica e finan-
ceira, dentre os quais deverão constar
os seguintes:

a) ' registro . da firma e, se esta fôr
estrangeira, prova de autorização para
funcionar no pais;

b) prova de estar quites com os
impretos federais, estaduais e muni-
cipais, inclusive o imperstO sôbre a
renda e previdência social;

c) prova de observância da lei de
2/3;

el) em se tratando de Sociedade
Anônima exemplar dos Estatutos e a
última ata da eleição da Diretoria, de-
vidamente registrados:

Santos,.
Vitória
São Paulo 	
Rio
Para/122114.

O ccntrato será lavrado em livro
próprio do IBC correndo tôdas as des-
pesas que se tornarem necessárias a
sua execução, se as houver, por, conta
do contratante, não respondendo o
Instituto Brasi eiro do Café por qual-
quer indenização sob qualquer pretex-
to, inclusive a de rescisão • do contrato
por qualquer motivo a critério do IBC.

O pagamento será feito em processo
normal do Instituto Brasileiro do Café,
após a entrega, recebimento, conferên-
cia a aceitação do material nos locais
de destino, não sendo aceitas outras
formas de. -compromissos em relação ao
pagamento

As propostas deverão ser apresenta-
das em très vias e formulaats para o

e) nos casos em que o exercício de
atividade comercial estiver sujeito
legislação especial, prova de haver sa.
tisfeito os requisitos legais;

f) prova de quitação ou isençãe
com o serviço militar, dos reepone.á.
vela pela firma; e, em sendo estran.
geiro, prova de permanência no Pai;
com a apresentação da carteira mo,
delo 19;

g) prova de que os responsávea.:
pela firma votaram nas últimas elei.
çõee (Art. 38, § 19 - alínea e - Lei
n9 2.550, de 25-7-55);

h) prova de que cumpriu a exigên
cia contida no número III do artige
168, da Constituição da República, pela
forma indicada no arder> 3 9 do Decrete
ne 50.423, de 8 de abril de 19el.

Ficam dispensados da apresentação
dos documentos exigidos na cláusula 7,
Os proponentes irncrito3S no Reeistre
de Fornecedores, feito no Departamen
to Federal de Compras, de acôrdo com
o disposto: no e 1 9 do art. 23, da Re
solução no 25, de 11 de dezembro de,
1953, do IBC., publicada no Diário
Oficial de 7 de abril e 22 de junho do
1054, sendo de observar que a dispense
abrangerá os documentos constantes
do respectivo certificado de inscrição,
que deverá ser apresentado em origi-
nal ou fctocópia devidamente autenti-
cada.

fornecimento tctal ou parcial de acôr-
do com as quantidades destinadas a
cada localidade indicada neste edital,
devendo ser assinadas pelo responsável
(se" fôr procurador, juntar a procura-
ção respectiva, devidamente legaliza-
da), delas devendo constar; expressa-
mente, que os proponentes se subme-
tem kr obrigações e condições estipu-
ladas na Resolucão n9 25, de 11 de
dezembro de 1953, referida neste edi-
tal.

As propostas deverão ser acompa-
nhadas de duas amostras do material
Oferecido, a que se refere a presente
conccrrência. - Armando Barroso de
Carvalho, Presidente da Comissão de
Concorrência.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Tèrmo aditivo ao convênio, estabele-
cido entre o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento e o
Departamento Estadual de Sanea-
mento do Estado de Goids, para
execução de obras de abastecimento
d'água e esgotos sanitários em ci-
dades do Estado de Goiás.

Aos quinze dias do mês de maio
de mil novecentoe e sessenta e três,
às quinze horas, presentes, na sala
da Prociiradoria Geral do Departa-
merVo Nacional de Obras de Sanea-
mento, na Praça Pio X, 78 — 5 9 an-
dar, nessa cidade, o eng9 Geraldo
Bastos da Costa Reis, representante
e Diretor Gera do DNOS.NOS, ex vi do
disposto no artigo '78, inciso XLIV,
do decreto n9 1.487, de 7 de nevem-
bro • de 1962, e o dr. Rodolfo José da.
Costa e Silva, Diretor-Geral do De-
partamento Estadual de Saneamento
do Estado de Goiás, doravante deno-
minados, respectivamente, de Depar-
tamento Nacional e Departamento
Estadual, acordaram es.einar o pre-
sente Têrme Aditivo celebrado entre
ambos, aos quatro dias de abril de
mil novecentos e ressente e três, para
exerução de obras de sbastecimen`o
d'(gua e esgotos eanitárlos em cila-
des do Estado de Goiás em confor-
midade com as clilleancias ordenades
peio Tribunal de Contes, em seeetio
de sete -IP maio i1 mi, reverentos
Sessenta e trê-, adicionando-se as se-
guintes cleusulaz:

06, Valor global — A despesa total
decorrente do Convênio em causa é
de Cr$ 223.000.000,00 (duzentos e vin-
te e oito milhões de cruzeiros).

07. Plano cie , Aplicação — O valor
global do Convênio será aplicado con-
forme a discriminação das ementas
das dotações orçamentárias, a que se
refere a cláusula 03 do Convênio, sob
a denominacão Verba e Capacidade,
bem como do plano de aplicação do
DNOS, a saber) I — A importância
tie Cr$* 78.00.000,00 setenta- e -ol`o
milhões de cruzeiros) com a seguinte
distribuicán• Bela vista — Cr$ 	
5.000.000,09 (cinco milhões de cruzei.
ros): Caldas Novas Cr$ 5.000.000.00
cinco milbôes de cruzeiros); Catalão
— Cr$ 18.009.000,00 (dezoito milhões
de eruzeirces); Cavalcanti — Cr$ 	
1.000.00000 (um ninhão de cruzeiros):
Goiás, Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões
de cruzeiros); Itumbiara, Cr$ 	
10.000.00,C0 dez miliiôes de cruzei-
ros): Jaraguá, Cr$ 5.000.000.00 (cinco
milhões de cruzeiros): failziânia, Cr$
5.000.000.00 (cinco milhões de cruzei-
ros); Paraúna, Cr$ 3.000.000,00 (três
milhões de cruzeiros); Pedro Afonso,
Cr$ 5.000.000-00 (cinco milhões de
cruzeiros); Nd° Nacional, crS
5.000.000.00 cinco milhões de cruzei-
ros); Pontalina, Cr$ 6.090.000,00 (seis
milhões de cruzeiros) . TI — A Im-
portância de Cre 50.000.000.00 (cin-
venta milhões de cruzeiros) confor-
me se segue: Sio Luiz de Montes Be-
los — Cr$ 3.000.00000 (três milhões
de cruzeiros); Trindade — Cr$ 	
7.000.000.00 (sete milhões de 'cruzei-
ros)e Caldas Novas — Cr$ 5.00.000,00

' (cinco milhões de cruzeiros): -Aná po-
lis — Cr$ 15:000.000.00 ( quinze mi-
ihões de cruzeiros); atumblara — Cr$
10.000.nnam4t (dez milhões de cruzei-
ros); Morrinhoe — CrS 5.00.000.00
(cinco milhões de cruzeiroz). Buriti-
Alegre _ Cr$ 5.000.000.00 (cinco mi-
lhões de cruee i ros). ITT — A einnor-
tância de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi-
lhões de cruzeiros) como se sereue:
Dolente — Cre 57.e00.000.00 (cingirem-
ia e sete milhões de'cruaelros):

TÊRMOS DE CONTRATO
vânia — Cr$ 3.000.000,00 (três milhões instiailçbes de asSistência medra
de cruzeiros); R.a Verde — Cr$ 	
5.000.000,00 .ecinco miihões de cruzei-
ros); Jatai — Cr$ 15.000.00.00 (quin-
ze milhões de cruzeiros); Buriti Ale-
gre — Cr$ 5.00.000,00 (cinco milhões
de cruzeiros); Orizona, Cr$ 	
5.000.000.00 (cinco milhões de cruzei-
ros); Mineiros, Cr$ 5.00.000,00 (cin-
co milhões de cruzeiros); Golatuba,
Cr$ 5.000.004,00 (cinco milhões de
cruzeiros). _

8. Prazo — O presente Convênio
entrará em vigor na data de seu re-
gistro pelo Tribunal de Contas e terá
duração até trinta e um de dezembro
de mil novecentos e sessenta e três,
podendo o prazo de vigência ser pror-
rogado, mediante acôrdo expres-- en-
tre as partes, na forme da lei.

9. Execução de serviços — A exe-
cução direta ou adjudicação de servi-
ços a -terceiros será feita dentro das . tendacondições e especificações de execução,aprovadas pelo Departamento Nado prestaçate 31 de janeiro ce 1964, 

a
ão de contas correspondente.

nal.	 Quarta — A CPCAN reeerva-se
10. Divaigacdo do serviço — O De-

partamento Estadual divulgará, por
meio de placas indicativas e. outros
meios, que as obras se fazem em Con-
vênio com o Departamento Nacional.

11. Fôr° ._ Fica adotado o fôro da
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para as questões judiciais
resultantes dc Convênio originário e
resnectivo Têrmo Aditivo.

Ficam mentidas tôdas as cláusulas

diare convênio com as segientes Ins-
tituições de assistencla social — 28)
Orga-'-ação Educacionel das Irmãs
Sacramentinas — Sombrio.

Segunaa — A Orgarrzeçâo Educa-
doai, das Irmãs Sacramentinas
obriga, a aplicar a verba recheias
em serviços de assistência social ex.
tensive, aos trabalhadores na ineuetrii
de .carvêo e aos seus dependentes, do
acôrde coleio plano de anlicação agre.
vado pela CPCAN, nos tremes se
guintee: aquisição de 1 motor pari
bomba — Cr$ 100.000,00 — 1 fogac
— Cre 250.000,00 e 1 máquina de coa
Urre Singer — CrS 150.000.00 no teta:
de Cr$ 500.000,00 (quinlo otos mi)
cruzairos).

Terceira — Compromete-se a or.
gioneeçáo Educacional das frmás Sae
cramentinas a.remeter CPCAN, se-
nee z 'ralm:rte, um eeletório circuns-
tancia:ir) .sôbre a aplicação de impor.
te.: eia que ora lhe e entrceue, es.
ciarecendo os tens definidos e con.)
:etos alcançados. Obriga-et, tam-

bém, envias men.salmsnte CPCAN
os comprovantes de quaisauer tacape,
sas eleteadas com a reteride dota_
^aia b_m como a remeter a presta.
ção de cor i_as, total, ate 28 de feve-
rc _o de 1964.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

- PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

hospitalar: 14) Hospital São Marcos
— Nova Veneza.

Segunda — O Hospital Filo liar-
co: se obriga a aplicar' a verbe. re-
ceblde. em ssrviços ae assistência so-
cial, extensiva aos teabalhaciores na
indústria do carváo e aos seus depen-
dentes, ue acterdo com o plano de
aplicação aprovado pela CPCAN, nos
tênues seguintes: ampliação da co-
zinha do Hospital.

Terceira — Compromete-se o Hes-
pit ' São Marcos a remeter à CPCAN
semestralmente, um relatório circunse
tanciaeo sôbre a aplicação da em-
portância- que ora Ihs e entregue, es-
c'oerecendo os fins definidos e cozi-
ceetos alcançados. °erige-se, lam-
ber- a enviar menealroente, ris com-
provantes de q,uaisques- despesas ele-
tua .'....s com a reieriaa dotação reme-

Quinta - Ao firmar o presente Tér-
do Convênio assinado em quatro de i iru de Aluste, o Huspital Sãc Mar-
abril de mil novecentos e sessenta e vos, declara que aceita, sem . reetri-
três. ções o auxilio concedido na: condi-
. E, para firmeza e validade de tudo çõss acima estabelecidas e que ee
quanto fica a,cima estipulado, lavrou- ecepeesabi leza pelo fiel cumerimento
se êste instrumento conforme vai as- de tõdas as clausulas, de cuja inob-
sMado Delo Diretor-Geral do DNOS, servância resultará a rescieao dêste
e Diretor-Geral do Departamento Es: Têm°, com a conseqüente devole•
tadeal de Saneamento do Estado de çilo do numerei recebido.
Goiás e duas testemunhas a tudo Are- Sexta O presente 'Iêriao deisentes. Para constar eu, Elza de Vas- Ajuste semente terá validade anãs; conceitos Soares, Secreárlo do Pro-

i curador-Geral, o subscrevo. -
Rio de Janeiro. 15 de maio de 1063.

— Dr, Geraldo Bastos da Costa Reis
_ Dr.- ooeolto José da Costa e Silva
— Vara Ferreira Portinho — Osmar _o 	 Ajuste, que,. depois e lido e

Disporções Finais — 'E, para fir-
mez e vala:lacte do que fica acima
estipulado, lavrou-se o presente Têr-

Térnio de Ajuste que entre si fazem
a Comissão do Plano do Carvão
Nacional, neste instrumento desta_
nada CPCAN e representada por
seu Diretor-Executivo, Dr. Napo-
leão de Oliveira e o Hospital São
Marcos, de Nova Veneza, ncste ato
representado por seu procurador
Manoel Rabelo Sampaio para em-
preendimehto de assistência social,
nc: térmos da Lei n9 3.860. de 24
de* dezembro de 1960, sob as cláu-
sulas e condições seguintes: --
Primeira — A CPCAN, com sede

na Avenida Rio Branco, 103, 49 an-
dar de acôrdo com as atribuições
assistenciais que lhe são conferidas
pela Lei n9 3.860, de 24.12.1960, se
compromete a entregar ao Hospital
São Marcos, a importância de Cr$
500.0i)(,00 (quinhentos mil cruzeiros,
constante do Orçamento Geral da
União (Lei n9 3.994, de 9.12.61) —
Anexe 4 Poder Executivo - - 4.01.02
— Presidência da República (Encare
gos Gerais) .Verba 1.9 00 — Custeio
— Consignação 1.6.00 — Encargos
Diversos — Subconsignaçõe:s 1.6.23
— Diversos — 6) .Comissão do Plano
do Carvão Nacional — 26) Auxílios,
mediante convênio com as ~mintam.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERG3A

COMISSÃO
DO' PLANO DO CARVÃO

NACIONAL

Alves do, Afeto.
Ne 17,0e0	 20 . 5 . 63 _ Cr$ 4 .386 ,00 ) achado conforme vai assinado peias Tribunal de Contas da União.

•
partes aa

	

  xotn:n :;e0inag dds ?sia	
meza e. validade doque ficaaCIIIINs tes- DisposIçoes Finais — E, para tia.

Rio de janeiro, g de maio at• esapulado, lavrou-se o presente Tér-
mo de Ajuste, que, depois de linc
e achado conforme vai assinado pelas
partes contratantes e pelas duas tes-
temunhas abaixo.

Rio de Janeiro 9 de maio dr 1963.
— Pela CPCAN — Napoleão de 0112
veira, Diretor-Executivo — Pela Or-
ganização Educacional Irmes Sacra-
mentinas P.p. José Rodrigues da
Fonseca. •

Testemunhas;	 Viseu Gueiros de
Souza — Jorge Lima.
(N9 rima — 20-5-63 — Cr$ 2,856,00)

Carvão Nacional — 15) Auxílios me- mil aruzeiroa). constante do Orcamen-

— Pela CPCAN Napoleão de Oli-
veira, Diretor-Executivo — Pelo Hos-
pital São Marcos — PP. Marra Ra-
belo Sampmc. •

Testeeninhas. — Eliseu Pereira ao
Souza - Jorge Lima.
(N? 17.062 — 20.5.63 — Cr$ 2.£56,00)
Térnio de Ajuste que tn(re	 /azem

A Comissão do Plano do Carvão
Naciona„ neste ;ruir umente) desig-
naria (.'.1)Ces..ai e representa& por
seu Diretor-Executivo, 13.. Napo»
leão de 0/iveira e . a Cieganieaçâo
Educacional das Irmãos Sacramen-
feiras, de Sombrio, Estado de San-
ta :" ..atarina, neste ato representada
por seu procurador, Jose Rodrigues
da Fonseca, para empreendimento
de assistência social. nos térmos da
Lei número 3.860, de 24 de derem-
Uo a 1960, sob as cláusulas e coa-
dune.' seguintes:

• Primelr( — A CPCAN com sede na
Av,:niez Rio Branco 103, 4" andar,
dc acôrdo com as atribuições anis.
tências: que lhe são conferidas pelo
art. 19, parágrafo único, letra "h"
de Lei n9 3.860, de 24.12.1360 se com-
promete a entregar à Organização
Educacional das Trmás Sacramenti-
nas a importância de Cr$ la)0.00,00
(quinhentos mil cruzeiros) constante
do Orçamente Geral da Calão (Lei
ne 3.)94, de . 9.12.61) — Anexo 4 .-:
Poder Executivo — 4.01.02 - • Presi-
dência da República (Encargos Ge-
rais) — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.6.00 — Encargo:. Di-
verso:: — Subconsignações: 1 6 23 —
Diversos — 6) Comissão do Plano tio 	 importância de Cr$ 100.000,00 (cem -

faculdade de fiscalizas aor queimei.
raeic que julgue coneeniente a apd_
caç.:- da quantia • entregue ao Hos-
pital 'São Marcos, obrigando-se esee
a atender a tôdas eolicitações for- Quarta _ A CPCAN reserva-se a
muladas pelo Diretor-Executivo da faculdade de fiscalizar por qualquer
CPCAN ou pessoa ou entidade eulo meio que julgue conveniente a aplie
mesma denignadae, quando se pro- caça° da quantia entregue à (lega-
cesar a fiscalização aqui convengie . nizaçãe Educacional das irmã- Sa_
nade.	 crarnentinas obrigando-se eus a aten-

der	 tõdas as solicitações formula-
das pela Diretor-Executivo tl CPCAN
-it pessoa eu entidadep elo *resmo de-
elenadar, quando se processar a tis_
calizaçeo aqui convencionada.

Qutnta — Ao firmai o piesente
Té..rttu. ele Ajuste, a Organizaçã- Edu-
cador 1 das Irmãs Sacramentivas
decleee que aceita, sem restrkees
o auxilie concedido nas condições aci-
ma estabelecidas e que ee response-
hW. peio fiel cumprirnentc de tô-

seu eegistro no Tribunal ce Contes das. as suas cláusulas, de doa inala-
da Uniác. • servancia resultará a reseisão dêste

Termo,.- com a conseqüente devoluçac
d- numerário recebido.

Sexta — O presente Terme sómente
ter .. validade após) o seu' registro nc

Primeira — A CPCAN, com sede na
Avenida Rio Branco,. 103 — 49 andar,
de acôrdo com as atribuições asais-
tendais que lhe são conferidas pelo
art. 19, parágrafo único, letra h da
Lei n9 3.860, de 24.12.60, se compro-
mete a entregar ao Ginásio São José
da Sociedade de Educação e Caridade

Urino de Ajuste que entre si fazem
a Comissão do Plano do Carvão Na-
cional, neste instrumento designa-
da CPCAN e representada por seu
Diretor.Executivo,' Dr. Nupoleão de
Oliveira e o Ginásio São José da
Sociedade de Educação e Caridade,
de Nova Veneza, Estado de Santa
Catarina, neste ato representadu
por seu _procurador, Manoel Rabelo
Sampaio, para empreendimento de
ossistência social, nos térmos da Lei
n9 3.860, de 24 de dezembro de 1960,
sob as cláusulas e condições seguin-
tes:



rvo
Geral da União (Lei na 3.994, de

.12.61) — Anexo 4 — Poder Executi-
— 4.01.02 — Presidência da Re-

pública (Encargos Gerais) — Verba
t1.0.00 — Custeio — Consignação ....
1.6.00 — Encargos Divereos — Sub-
consignações 1.6.23 — Diversos —
6) Comissão do Plano do Carvão Na-

- cional — 15) Auxílio, mediante con-
,Vênio com as seguintes instituições de
assistência social — 33) Ginázio São

'José da Sociedade de Educação e Ca-
ridade — Nova Veneza.

Segunda — O Ginásio São José da
Sociedade de Educação e Caridade se

lobriga a aplicar a verba recebida em
'serviços de assistência social exten-i siva aos trabalhadores na inlústria doI
carvft° e aos seus dependentes, dei ,acôrdo com o p ano de aplicação apro-
vado pela CPCAN. nos termos seguin-
tes: continuação das obras do Giná-
sio.	 .

Terceira — Compromete-se o Gine-
'sio São José, da Sociedade de Educa-
ção e Caridade a• remeter à CPCAN,
•semestralmente, um relatório circuns-
tanciado sôbre a aplicação da impor-
tanda que ora lhe é entregue. escla-
recendo os fins definidos e concretos

'alcançados. Obriga-se, também, a en-
viar mensalmente, à CPCAN, os com-
provantes de quaisquer despesas efe-
tuadaa com a referida dotação reme-
tendo até 31 de janeiro de 1964, a
prestação de contas correspondente

Quarta — A CPCAN. reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente a aplica-
ção da quantia entregue ao Ginásio
São José, da Sociedade de Educação
e Caridade, obrigando-se êsete a aten-
der a todas as solicitações formuladas
pelo Diretor-Executivo da CPCAN
ou pessoa ou entidade pelo mesmo
designadas, quando em processar a fis-
calização aqui convencionada. .

Quinta — Ao firmar o presente
Termo de Ajuste. o Ginásio São José,
da Sociedade de Educação e Caridade
declara que aceita, sem restrições o
auxílio concedido nas condições acima
estabelecidos e que se reeponsabiliza
pelo fiel cumprimento de tódas as
suas cláusulas de cuja inobserváncia
resultará a rescisão deste Termo, com
a coneequente devolução do numerá-
rio recebido.

Sexta — O presente Termo de Ajus-
te semente terá validade após seu
registro no Tribunal de Contas da
União,

Disposições finais — E,. para firme-
za e validade do que fica acima esti-
pulado, lavrou-se o presente Termo
de Ajuste, que, depois de lido e acha-
do conforme vai assinado pelar partes
contratantes e pelas testemunhas
abaixo mencionadas,

Rio de Janeiro 9 de maio de 1963.
— Pela CPCAN — Napoleão de Oli-
veira — Diretor-Executivo, — Pelo
Ginásio São José da Sociedade de
Educação e Caridade — PP. Manoel

• Rabelo Sampaio.
_ Testemunhas: — Eliseu Queiroz de

Souza — Jorge Lima.
(N9 17.064 — 20.5.63 — Cr$ 2.856,00)

Termo de Ajuste que entre si fazem
a Comissão do Piano do Carvão

-_, Nacional, neste instrumento desig-
nada CPCAN e representada por
seu Diretor-Executivo, Dr. Napdleão
de Oliveira e o Bairro da Juventude
dos Padres Rogacionistas, clè Criciu-
ma, Estado de Santa Catarina, neste
ato representada par seu procurador
Manoel Rabelo Sampaio, para erri
preendimento de assistência social.
nos termos da Lei n9 3.860, de 24 de
dezembro de. 1960, sob as cláusulas e
condições seguintes:

ventude dos Padres Rogacionistas, a
importância de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros), constante do
Orçamento Geral da União (Lei nú-
mero 3.994, de 9-12-61)•— Anexo 4)
— Poder Executivo 4.01.02 — Presi-
dência da República — (Encargos Di-
versos), digo, (Encargos Gerais( —
Verba 1.0.0.00 — Custeio — Consigna-
ção 1.6.0. — Encargos Diversos —
Subconsignação: 1.6.23 — Diversos —
6) Comissão do Plano do Carvão Na-
cional — 15) Auxílios mediante con-
vênio com as seguintes instituições de
assistência social — 2) Bairro da Ju-
ventude ._ Criciuma.

Segunda — O Bairro da Juventude
dos Padres Rogacionistas se obriga a
aplicar a verba recebida em serviços
de ameetência social extensiva aos
trabalhadores na indústria do carvão
e aos seus dependentes, de acôrdo com
o . plano de aplicaeão aprovado pela
CPCAN, nos termos seguintes: cons-
trução do galpão.

Terceira — Compromete-se o Bair-
ro da Juventifde dos padres .Roga-
cionistae a remeter à CPCAN, ,semes-
tralmente, um relatório . circunstan-
ciado sdbre a aplicação da importán-
eia' que ora lhe é entregue, esclare-
cendo os fins definidos e concretos
alcançados. Obriga-se, também a en-
viar mensalmente, à CPCAN. os com-
provantes de quaisquer despesas efe-
tuadas com a referida dotação, reme-
tendo até 31 de janeiro de 1964, a
prestação de constas correspondente.

Quarta — A CPCAN reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente a api-
cação da quantia entregue ao Bairro
dá Juventude dos' Padres Rogazionis.
tas, obrigando-se este a atender a
tôdas as solicitações formuladas , pelo
Diretor-Executivo da CPCAN ou pes-
soa ou entidade pelo mesmo designa-
_das, quando se processar a fiscaliza-
ção aqui convencionada.

Quinta — Ao firmar o presente
Tê mo de /Ousio. o Bairro da Juven-
tude dos Padres Rogacionistas declara
que aceita, sem restrições, o auxílio
'concedido nas condições acima es'..a-
belecidas e que se responsabiliza pe.0
fiel cumprimento de todas as cláusu-
las de cuja Inobservância resultará a
rescisão 'deste Termo. com a conse-
quente devolução do numerário reCe-

-b!do.
Sexta — O presente Termo de Ajus-

te sôniente terá validade após seu re-
gistro no Tribunal de Contas da
União.	 .

Disposições finais — E. para firmeza
e validede do que fica acima estipu-
lado, lavrou-se o presente Termo de
Ajuste, que, depois de lido e achado
ronforme, vai assinado pelas lanes
contratantes e pelas duas testemu-
nhas abaixo mencionadas.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 19ee
— Pela CPCAN — Napoleão de . Oli-
veira — Diretor-Executivo. — Pelo
Bairro da Juventude — PP. Mance.,
Rabelo Sampaio,'

Testemunhas: Eliseu Queiros de
Lima. — Jorge Lima,
(N9 17.065 — 20.5.63 — Cr$ 2.856.00)

Termo de Ajuste que entre st fazem
a Comissão do Plano do Carvão Na-
cional, neste instrumento designada
CPCAN e representada por seu Di-
retor Executivo, Dr. Nanoleão de
Oliveira e o Hospital de Caridade
São Donato — de Içara, Municipio
de -Criciuma, Estado de Santa Ca-
tarina, neste ato representada por
seu procurador, Manoel Rabelo Sam-
paio, para empreendimento de assia-
tência social, 7103 termos da Em nú-
mero 3.860, de 24 de dezembro de
1960, sob as cláusulas e condições
seguintes:

mete a entregar ao Hospital de Cari-
dade São Donato, a impoetância de
Cr$ 500,000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros), constante do Orçamento Geral
da 'União (Lei N° 3.994, de 9-12-61)
— Anexo 4 — Poder Executivo —
4.01.02 Presidência da 'República —
(Encargos Gerais) — Vérba 1.0.00 —
C us teio  Consignação 1.6.00 — En-
cargos Diversos — Subcon.signações:
1.6.23-- Diversos — '6) Comissão do
Plano do Carvão Nacional Au-
xilias, mediante convênio, com as se-
guintes instituições de assistência mé-
dica hospitalar: 6) Hospital de Ca-
ridade São Donato — Içara — Cri-
duma.

Segunda — O . Hospital de Caridade
São Donato se obriga a' aplicar a ver-
ba recebida em. serviços de assistên-
cia social extensiva aos trabalhadores
na indústria do carvão e aos seus de-
pendentes, de 1:tardo com o pleno de
aplicação aprovado pela CPCAN nos
termos seguintes: fogão e instalação
sanitária.
• Terceira — Comprometesse o Hos-
pital de Caridade São Donato a reme-
ter à CPCAN, semestralmente, um re-
latório circunstanciado sôbre a apli-
cação da Importância que ora lhe é
entregue, esclarecendo os fins "defi-
nidos e concretos alcançados Obri-
ga-se também a enviar, mensalmente,
à CPCAN, os comprovantes de qiiais-
quer despesas efetuadas com a refe-
rida dotação, remetendo até 31 de ja-
neiro de 1984, a prestação de contas
correspondente.

Quarta — À CPCAN - reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que' julgue conveniente' a. apli-
cação da quantia entregue ao Hispl-
tal .de Caridade são Donato, obrigan-
do-se este a atender a tendas as soli-
citações formuladas pelo Diretor-Exe-
cutivo da CPCAN, ou pessoa ou enti-
dade pelo mesmo designadas, quando
se processar a fiscalização.aqui con-
vencionada.

Quinta — Ao firmar o presente Ter-
mo de Ajuste, o Hospital de Caridade
São Donato declara que aceita, sem
restrições, o auxílio concedido nas con-
dições acima estabelecidas e que se
responsabiliza pelo fiel cumprin:ento
de todas as suas cláusulas, de cuja
inobservância resultará a rescisão dês-
te Termo, com a conseqüente devo-
lueão do numerário recebido;

Sexta — O Presente Termo de Ajus-
tei semente terá valicirde .apos seu
registro no Tribunal de Contas da
União.	 •

Disposicõee Finais E .para fir-
meza e validade do que fica acima ce-
m:afiado. lavrou-se .0 neeeente Termo
de A fuste, aue, depois de lidd e achrdo
conforme, vai assinado peles partes
contretantes e ae las duaá tesiemanra,
g emere meneinandas.

Rio de .tane!ro, g de maio de 1P63.
— Pela cP('IAN. — Nanoleão • de Oli-
veira. Diretor - eexecut Ivo Pelo
leosnital de Ca eidede- Seo onato. —
PP - eforoe/ Rabelo Sanivato.

Testemunhas.	 G-Itevos de
yoroo

(No 17.066 — 20-5-63 — Ce$ 2.836,00)

Termo de Ajuste qve entre s . fazem
a Comigeão . Plano do Carvão
Nacional, neste instrumento desig-
nada CPcAN .e representada por seu
Diretor-Executivo. Dr. Wripoleão de
Oliveira e o Instituto São José. de
Orledes Estada de .'anta catarina.
rxste ato ren+esenindo nnr *eu ti ,n-
curador. Manoel Rabe lo Samnrylo
para einnre.ridimento de assIsten-
eia nolrfl nos i-mos da Lei nú-
m ero 3 40. de e4 de dezembro de
Ma soe as el(usulas e condições
seguintes:

Maio de 1963
. - 1

compromete a entregar ao Instituto ' .
São José a importância de 	
Cre 500.000,00 (quinhentos mil cru:
zeiros), constante do Orçamento Ge-
ral da União (Lei n9 3.994 de 9 de
dezembro de 1951) — Anexo 4 — Po-
der Executivo — 4.01.02	 Presidên-
cia da República (Encargos Gerais)
— Verba 1.0.00 — Custe.° — Con-
signação 1.6.00 — Encargos Diversos
— Subconsignações: 1.6-.23 — Diver-
sos — 6) Comissão do plano do Car-
vão Nacional — 15) Auxílios, medi-
ante convenio com as seguintes ins-
tituições de assistência socai). 4)
Instituto São José — Orleães.

Segunda — O instituto São José se
obriga a aplicar a verba' recebida em
serviços de assistência social extensi-
va aos traba.hadores na indústria do
carvão e aas .seus dependentes, de.
acôrdo com o plano de aplicação
aprovado pela CPCAN, nos termos
seguintes: equipamentos e !melem

Terceira — Compromete-se o Ins-
tituto Sito José a remeter à CPCAN,'
semestralmente, um relatório circuns-
tanciado zebre a aplicação da impor-
tência que ora 1he'é entregue, esclare-
cendo os fins definidos e concretos
alcançados. Obriga-se, também, a
enviar mensalmente, à CPCAN os
comprovantes de quaisquer despesas
efetuadas com a referida dotação, re-
metendo até 31 de janeiro de 1964, a
prestação de contas correspondente. •

Quarta — A CPCAN reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente a apli- •
cação da quantia entregue ao Insel-
tuto São José, obrigando-se este a
devolver, digo, a atender a tódas as
solicitações formuladas pelo Diretor-
Executivo da CPCAN ou pessoa na
entidade pelo mesmo designadas,
quando se processar a fiscaezação
aqui convencionada. .

Quinta — Ao firmar o presente
Termo de Ajuste, o Instituto São
José declara que aceita, sem restri-
ções, o auxilio concedido nas condi- -
ções acima estabelecidas e que se res-
ponsabiliza pelo fiel cumprimento de
tôdas as suas cláusulas, de cuja inob-
servancia resultará a rescisão deste
Termo, com a conseqüente devolução

-do numerário recebido.
Sexta — O presente Termo de

Ajuste sbmente terá validade após
seu rezistro no Tribunal de Contas
da União.

Disposicões Finais — E. - para fir-
meza e validade do que fica acima
fet i pulado. lavrou-se o presente Vr-
mo de Aiuste. que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pe'm

artes contratantes e nelas duas tese
teriinha e abaixo mencionadas.

Rio de aaneiro, 9 de maio de 19e3.
- Pela CPCAN — Napo'eão de Oli-

veira — Diretor-Execue vo . — pela
enstItuto São José — PP. Manoel
Rat,e7i0 Samnaio. 

Testemunhae :	 Eliseu Pereira

1414 Sexta-feira 24. 	 • DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

Primeira — A CPCAN, com sede na
Avenida Rio-Branco, 103 — 49 andar, Primeira — A CPCAN, com sede
de acôrdo com as atribuições assis- na Avenida Rio Branco, 103 — 40 an.
tendeis que lhe são conferidas pelo dar, de acôrdo com as atribuições as-
art. 19, parágrafo único, letra h da sistencials que lhe são conferidas pe-
ie! n9 3.860; de 24.12.1960. se com- lo art. 1 9, eónleo, letra"h" da Lei
promete a entregar ao Bairro da Jue ,N9 3.860, de 24-12-1960, ee compro-

Jnrae Lima.
(N9 17.067 — 20.5.63 — Cr$ 2.856,00)

Terinn tiè Ajuste que entre si fazem
a Comissão do Plano do Carrão
Naehnial, neste instrumento desia-
vrda CPCA N e represen tada Dor seu
p ire-for-F.:recidivo, Dr. Nannlefin de
nlieeira. n Penueria obra da Divi

-no Providéncia Dom Orione. de Si-
derónolie. F ctado de Senta rala ri-
na. vote ah- revresenfarin par seu
Prne tfraffOr, Mano& Rabeio Som-
paio vara emnreend 3men in de fls-
.:1 °0.mq sne'ol voa temor da Lei
r9 1,PRO. de 21 (I P cf.,nembro
lsepenni .147,Te1is: as cláusulas e condições

-
Primeira — A CPCAN

.
, com sede

na Avenida Reo Branco, 103 — 49
andar, de acôrdo .orn as atribuiçrses
nasseloestesnrtc10 

l
1:	

tie 
lhe

erafr
14	 nconferidasico  t e ra

letra— A C.PCAN. com sede
na Avenida Rio Branco, 133 — 	 ' da Lei n9 3 830. de ,24.12 60, se

a9,nalr 

dar de acôrdo com as atdbuições es- compromete a -ntreear h Pequena
eistencials que lhe são conferidas . ae- Obre da Divina Prov (lenda Dom
lo artigo 1 9, pareerafe único, 'etra dirtee e	 linnoe tânela de Crt 	

da Lei n° 3.860, de 24.12.60, SC500.00,00 (quinhentos mil cruzeiros),
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constante do Orçamento Geral da
União (Lei n9 3.994, de 9.12.61)
Anexo 4 — Poder Executivo 4.01.02

Presidência da República — (En-
cargos Gerais) 	 Verba 1,0.00 —

•(sabido — Consignação 1.6.00 —
, Encargos Diversos — Subconsignações
1.6.23 — D:vereoe — 6) Comissão do
Plano do Carvilo Nacional — 15) —
Auxilies, mediante convênio com as
segu ntes instituições de assistência
social -- 3) — Pequena ,Obra da Di-
vina Providencia "Dom Orione" —
Siderópolis.

Segunda — A Pequena Obra. da
1)1v-na Providência "Doai Oricine" se
obriga a aplicar a verba recebida em
serviços de assistência soc'al, extensi-
va aos trabalhadores na indústria do
carvão e aos SEUS dependentes, de
acôrdo com o plano de aplicação
aprovado pe'a CPCAN, nos termas se-
guintes: equipamentos.

Terceira — Compromete-se a Pe-
quena Obra da Divina Providencia
"Dom Orione" a remeter, semestral-
mente, uni relatório circunstanciado
sbbre a aplicação da Importânc:a que
ora lhe é entregue, esclarecendo os
fins definidos e concretos alcançados.
Obriga-se também a enviar, mensaç
mente, à CPCAN, os comprovantes de
quaisquer despesas efetuadas com a
referida dotação, reeeentendo até 31 de
janeiro de 1964, a Pl'estação de contas
correspondente.

• Quarta — À CPCAN reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente a apli-
cação da quantia entregue à Peque-
na. Obra da Divina Providênc:a
Dom Orione, obrigando-Se formuladas
pelo Diretor-Executivo da CPCAN. ou

• pessoa ou entidade pelo mesmo desig-
nadas, quando se processar a fiscali-
zação aqui convencionada.

Quinta — Ao firmar o presente
Termo de Ajuste, a pequena Obra da
13 %ene_ Providência "Dom Orione"
.declara que aceita, sem restrições, o
auxilo concedido nas condições acima

• eeeabelecidas e que se responsabiliza
pelo fiel cumprimento de Melas as
suas cláusulas, de cuja inobservância
resultará a rescisão deste Termo. com
a conseqüente devolução do nume rá-
rio recebido.

Sexta — O presente Termo de Ajus-
te sórnente terá -validade após seu
registro no Tribunal de- Contas da
Uretio.

Disposições Finais — E, para fir
-meza e validade do que fica acima

estipulado. lavrou- ee o presente Ter-
mo de Ajuste, que, depois de lido e
achado conforme. vai assinado 'elas
partes contratantes e pelas duas tes-
temunhas abaixo mencionadas

• Rio de Janeiro, 9 de mãe., de Wo.
— Pela CPCAN. — Nannledo

Diretor-Exectitive . — Pe a
Pequena Obra de Divina Previdência
"Dom orione". ,— PP. Manoel Ra-
beie teamnaio.

Testemunhas: — Eliseu Pereira de
Sonw. — Jorge Lima.

(1‘19 17.068 — 20.5.63 — Cr$ 2 n56.00;

portáncia de Cr$ 500.000,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros), constante do Orça-
mento Geral da União (Lei n9 3.994,
de 9 de dezembro de 1961) — Anexo 4
— Poder Executivo 4.01.02 — Bresi-
dência da República (Encargos Ge-
raLs) — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.6.00 — Encargos Di-
verses — Subconsignaçaes: — 1.6.23
— Diversos — 6) Comissão do Plano
do Carvão Nacional — 15) Auxílios
mediante convênio com as seguintes
instituições de assisten-lae social -- 9)
Educandário "Madre Regina" -- Ara_
ra ng uá

Segunda — O Educandário "Madre
Regina" se obriga a aplicar .a verba
recebida era eersriç, É de assistência
social extensiva (toe trabalhadores na
indústria de carvão e aos Seus depen-
dentes, de acôrdo com o plano de
aplicação aprovado pela CPCAN, nos
termos seguintes: aquisição de 100
carteiras escolares a Cr$ 100.000,00, 1
máquina de escrever a CrS 100.000.00
e .1 máquina de einema a Cr$ 	
300.000,00, no total de Cr$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros).

Terceira — Compromete-se o Edu-
candário "Madre Regina" a remeter à
CPCAN, semeetralmente,.um relatório
circunstanciado sbbre a aplicação da
Importância eue ora lhe é entregue,
esclarecendo os fins definidos e con-
cretos alcançados. Obriga-se, também,
a enviar mensalmente à CPCAN os
comprovantes de quaisquer despesas
efetuadas com a referida dotação, bem
como a remeter a prestação de contas,
total, até 28 de fe ee-.eiro de 1964.
Quarta A CPCAN recerva-se a

faculdade de fiscalizar por quá quer
meio que julgue conveniente a aplica-
ção da quantia entregue ao Educandá.-
rio "Madre Regina", obrigando-se es-
te a atender a tbdas as solicitações
-formuladas pelo Diretor-Executivo da
CPCAN ou pessoa ou entidade pelo
mesmo 'designarias, quando se proces-
sar a fiscalização aqui convencionada.

Quinta — Ao firmar peesente Ter-
mo de Ajuete, o Educandárto "Madre
Regina" declara que aceita, sem res-
trições, o euxilio coneedido nas con-
dicões acima eetabelecidar. e que se
responsabiliza pelo fiel cumprimento

der Executivo — 4.01.02 — Presidên-
cia ela República (Encargos Gerais) —
Verba 1.0.00 — custeio — Consigna-
ção	 — Encargos Diversos —
Subcon_enaçoes: 1.6.23 — Diversas leeldas e que se responsabiliza pe.()
— 6) Comissão do Plano do Carvão fiel cumprimento de tbdas as suas

cláusulas, de- cuja inobservância re-
sultará a rescisão 4bte Termo, com
a consequente devolução do numere-
rio recebido.

Sexta.,- esn p.eesente Termo sóznente
terá validade após o seu reeistro no
Tribunal de Contas da Utile°.

Disposições Finais — E, para li
meza e validade do que fica arime es-

eesseulado, lavrou-se o presente Termo
""eaejuste, que, depois de lido e achado

coe;orme, vai assinado weee con`ra-
ta es e pelas duas testemunhes
abaixo.

Rio de janeiro, 12 de fevereiro de
1963. Pela CPCAN, Napoleão de Oli-
veira, Diretor-Executivo. — Peio Ji•-•
venato e Educandárie Reene Coell
PP. Sôn ia Elisabetha Stoliel —
Testemunhas: Eliseu Queirós de Souza
e Jorge Lima.

(N9 17.070 — 20.5.e3 - Cr$ 2.833.00)

Terceira — Compromete-se o Je-
venato e . Educandário Regina Caell
a remeter à CPCAN, semestralmente,
um relatório circunstanciado sôbre a

Regina Coeli,,.do Cocai, Munfcipio aplicação da importância que ora lhe
de Urussanga, Estado de Santa c- e entregue, esclarecendo es fins de-
tarifa, neste' ato representada por finidas e concretos alcançados. Obri-
sua procuradora Sonja Elisabetha ga se. também, a enviar mensalmente
Stoffel, para empreendimento de- à CPCAN, os comprovantes de que me

• assistência social, nos térmos da Lei 'quer d.eepesas efetuadas co:n a rei.-

sob as cláusulas c condições seguin- -prestação
tes.	 ,de fevereiro de 1961.

ride dotação, bem como a remeter a
 de conta, total, até 28• n9 3.8E0, de 24 de dezembro de 1960,

! Quarta — A CPCAN rese:va-se a
Primeira — A CPCAN, com sede na ;faculdade de fiscalizar por qualquer

Avenida Rio Branco 10$ — 49 andar, 'meio de julgue conveniente ai apli-
de acôrdo com as atribuições assisten- cação da quantia entregue ao iuvenato
ciais que lhe são conferidas pelo art, e Educandárlo Regina Coeli, obre-
ia li único, letra h da Lei n9 3.860, de gando-se este a atender a tôdas as
24-1e62, se compromete a entregar solicitações formuladas pelo Diretor-
ao Juvenato e Edueandário Regina ,Executivo Ia CPCAN ou Peseba ou
Coei a importância de Cr$ 1.000.000.00 entidade pelo mesmo des'gnades,
(hum milhão de cruzeiros), constante I quando se processar a fiscalização
do Orçamento Geral da União (Lei aqui convecionada.
n9 3.994, de 9.12.61) — Anexo 4— po- - Quinta — Ao firmar 'o presente

Termo de Ajuste, o Juvensto e Edt-
candário Regina Coeli declara que
aceita ecm restrições, o auxílio con-
cedido nas condições acima e.setabi-

de tôdas as suas cláusula-,, de cuja Nacional — 15) Auxílios tnediantel
inebservâncla resultará a rescisão convénio com as seguintes instituições
deste Termo; com a consequente devo- de assistência social — 35) Juvenato
lução do numerário recebido.	 :e Educandário Regina Coell, do Coca

Sexta — O presente Têrtno sbinente	 Urussanaa.
terá validade após o seu registro no I Segunda — O Jllvenato e Educan-
Tribunal de Contas da União.	 •	 , dário Regina Coell se obriga a aplicar

Disposições Finais — E, para firme- a verba recebida em serviços de aesl .-
za e validade do que fica acima esti- tencia social extensiva aos trabalhe-
pulado, lavrou-se o presente Termo de 'dores na indústria de carvão e aos
Ajuste, que, depois de lido e achado seus dependentes, de acôrdo com o
conforme., vai assinado pelas partes 'plano de aplicação aprovado pela
contratantes c pelas duas testemunhas 'CPCAN, nos termos seguintes: aqui-
abaixo.

Rio de, Janeiro. 12 de fevereiro de
1963. — Pela CPCAN, Napoleão de
Oliveira, Diretor-Executivo. — Pelo
Educanciário "Mnolie Regina", Soam cas de cimento a Cr$ 50C,00 = Cr$ ..
Elisabetha Stoffel.	 220.000,00: 20 m3 de pedra britada

Testemunhas: Eliseu Queiroz de para concreto a Cr$ 1.000,00 = Cr$ ..
Souza. — Jorge Lima.	 120.000,90 e 90 m3 de areia grassa (1a-
(739 17•0-39 — e.0-5-63 — Cr$ 2.856.00) . ,vada) para concreto a Cr$ 500,00 =,Cr$ 20.000.00 no total de Cr$ 	
Itermo de Ajuste queentre si fazem a '1.000.CCO,Od thum milhão de cruze,

'rw).Comissao do Plano de Carvão Nacio-
nal, néste instrumento' designada

• CPCAN e representada por seu Di--
tor-Executivo, Dr.. Napoleão de- Oli-
veira e o Juvenal° e Educandario

Regulamento. Código de Étlea
• Regimentos internos dos 'Coa-
r/cibos Federal e Seccional do

'Distrito Feder,11. Cafe'. de Amis.
tiocia dos Advogados.

siçao de de 8e.0 pedras de granito do
0,40x0,40x0,40 a Cr$ 200,00 = crs .•..
160.000,00; 200.000 tijolos Maciços a
Cr$ 3.000,00 = Cr$ 600.020,00; 400 as-

1	 . VIDEM 00S ROVOGADOS,

DIVULGAÇÃO N. 557

Preço Cr$ 35,00

• A VENDA: ,

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves: 1

Agência Is Ministério cia Fazenda .

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Riembõlso Posta!

Têrrno de ajuste que entre si fazem a
Comissão do plano do Carvão Nacio-
nal, neste instrumento designada
CPCAN e represeneeda vos sei Di-
retor- gxecutivo, Dr. Napoleão de
Oliveira e o Educanddrio "Madre
Regina". de Ararangua. Estado r'e
Santa Catarina, neste ato represen-
tado por sua procuradora, Sorria Eli.
sabellt Stollel, para empreendimen-
to de assistência soera, nos térmos
da Lei n9 3.860, de 24 de dezembro
de 1960. sob as cláusulas e condições
seguintes:
Primeira — A CPCAN, com sede na

Avenida Rio Branco, 103 — 4 9 andar,
ele acôrdo com is atribuições assisten-
ciais que lhe e.% conferidas pelo adi-

, go 19, parágrafo único, letra "h" da
¡Lei n9 3.1160. de 24 de dezembro de

ee compromete a entregar ao
.Educandário "Madre Regina' , a int-

Térrno de Ajuste que entre si fazem
- a Comisdo do Plano do Carvão Na-

. cional neste intrumento designado
CPCAN e representada po, seu Di-
retor -Executivo, Dr. Napoleão de

•. Oliveira e o Hospital Bom Pastor
(antigo Hospital Senhor Bom Je-
sus), de Ararangua, Estalo de Santa
Catarina, neste ato represen.'.acia pe-
la sua procuradora Sonja Elizatettia
Stoffel para empreendimen to de
assistência social, nos têrmos da Lei
et9 3.860. de 24 de dezembrr de 19:10,•
sob as cláusulas e contbções seguin-
tes:
Primeira — A CPCAN, com sede na

Avenida Rio Branco 103 49 andar,
de acôrdo com as atribuições assis-
tenciais que lhe são conferidee pelo
art. 19. parágrafo único, letra "h" da
lei n° 3.860, de 24-12-1960, se com-



1416 Sexta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte Il)	 Maio de 1963
4nNe~melee•

como a remeter a nreseaçao de con-
tas, total, até, 28 de fevereiro ae 1254.

Quarta — A CPU-AN reserva-se e
faculdade de fiscalizar por qualquer
melo ride julgue conveniente a p11-
cação da quantia entregue ao Hospital
Bom Pastor (antigo Hospital senhor
Bom Jesus), obrigando-se eete a aten-
der a tcicla as solicitações foi:elimines
pelo Direter-Execulevo da CPCAN ou

p „de meemo aesig_ ' N. S. de Lcurdes obrigando-se êste a-pezeoa ou entidade 	 eteader a tildas as solieriat eeex cornou-nadas, quando se processar a -fasca- , inche pelo Diretor-Faxecutivo daliee.çeo a'qui convencionada. CPCAN ou peasca ou ea ticlede peloQuinta — Ao limas o presente.'_som el esren d e - ieee aea, alien ai ) se nrcce,se
Têrmo 'de Ajuste, o Hospital42aetor (antigo Hospital Senhor Bora ser a fiecalizacão aqui convencionada.

- ar-	 resJesus: declara que aceita
'

, sem restri- 4)7d/ire	 'O fieee r-ente Têr-

	

canele	o de Aflige,- o Inatituto N. 'S. deções, o auxilio concedido nas m
çães acima estabelecidas e que se res-
ponsabilizava pem fiel cumpriniento
de tõdas as suas cláusulas, de cuja
inobservância resultará" a rescisão
dêste Termo com a copseonente devo-7
lurlic do numerário recebido.

Sexta — o presente Termo gemente
terá valide rie após o sei re gistro no
Tribunal de Contes da União.

D -sposieées — )a...a fir-
meza e validade do que ficou acima
estipulado, lavrou-se o presente"Têr-
mo de Ajuste, que, depois de lido e

• nanado cedfor me , vai assinado pela.s
partes contratantes e pelas duas tes- nulado, leverm-se o p eesente Termo de
Ice-enviei abaixo. Ajuste que, depois de lido e achado

confcerne. "ri assinado pelas partes
enatratantes e pelas duas leestemwdent
ebeixo mercians.das.

R i o de ?ancha), 9 de maio de 1963.
E?t,:nbetha Staffel.	 — Pela, CiPrIAN, ts,rapo/eão de Oliveira.

Tesiernunhas: d— Eliseu Queiras de niretor-ryeentivo. — Pelo Inetituto
‘disse. s en 'ora de Latirdes, P13 Manoel
ri.fqiel() San?paio.

p,terno., 1 %e.s; Fr'ireu Guelras de
— Jorrar

(N9 17.07" — 2.0-5-P — C1$.2.855,00).
—

Têrmo de Music que entre si fa-
zem a Comissão do Plano do Cai--
vâo Nacional, neste instrumento
designada CPCAN e representada
mor seu DiretOr Execut ivo Dr. Na-

promete a entregar ao Hospital Bom
Pastor (antigo Hospital Senna; Bom
'Jesus) a importância de Cr$ 	
1 .000. 000,00 (hum -Miihã o de cruzeiros
constante do Orçamento Geral da
'Lleiião (Lei n9 3.994, de 9-12-61) —

'Anexo 4 — Poder Executivo — 4.01.02
Presidência da República (Ene.argos

:Gerais) — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.6.00 — Encargos Di-
versos — Subconsignações: 1.6.23 —
'Diversos — 6) Ccenissào do Plano .do
Carvão Nacional./ 15) Auxílios medi-
ante convênio cdm as seguintes ins-
tituições de assistência social .— 17)
Hospital Bom Pastor (antigo -Hospital
Sennor Bom Jesus) — Ararangtia.

Segunda — O Hospital Bom Pastor
(antigo Hospital Senhor Bom Jesus)
se obriga a aplicar a verba recebida
era serviços de assistência social ex-
tensiva aos trabalhadores na maustria
de carvão e aos seus dependentes, de
acôrdo com o plano de aplicação apro-
evado pela CPCAN, nos têrmos seguin-
tes: aquisição de 1 ambulância com
equipamento completo, marca Che-
vrolet, 1142 HP, zero quilômetro,

Terceira — Compromete-se o Hos-
pital Bom Pastor (antigo Hospi tal Se-
nhor Bom Jesus) a remeter CPCAN,
semestralmente, um relatório circulas-

Jorne Tinia.	 .
(N9 17.071 — 20-5-63 — Cr$ 2.856,00)

Tamio	 Aluste que entre si fazem a
Conli oRC'o do Piam. do Carvão Na-• ' e ' •cional. neste instiumento deSionada
CPr AN e representada Vor seu Dl-
reter-Execut2VO, Dr. Napoleao de
Oliveira, e o Instituto Irr4meado CO-
rtçào .dc i,Íaria, sediad) em Paraíba
do Sul, Estado cl', nu de . Jane r0.
mantenedor do Instituto Nossa Se-
nhora de Laureies, de Sideranotis
Estado de Santa Catarina, neste ato
renresentodo por seu procurada:
Manoel Rabelo Sam paio. vera em-
preendimento te assisténcaa social.
nos Térmos da Lei nv n.860, de 24
de de, embro de isso, ,:ob as cláusu-
las e condições seauintes:

Primeira — A CPCAN. com sede pa
Avenida Rio Brámco, 103 — 4 9 andar,

acôrdo com as atribuições assisten-

to N. S. de Lourdes.
tanciado sôbre a aplicação da Terceira — Compromete-se o Insti-
portância que ora lhe é entregue, es- tuto N. S. de Lourdes a remeter, à
clarecendo os fins definidos e con- CPCAN, semestralr ante, um relatório
eretos alcançados. Obriga-se, tarai:iene, circunstanciado sôbre a aplicação da
a enviar mensalmente a- CPCAN os importância- que ora l'ae é entregue,comprovantes de quaisquer despeeás .. eeele-ecendo os l'ins definidos e =-efetuadas com a referida dotação, hera eretos alcançados. obriga-se, também

a . enedar mensalmente, à CPCAN, ,es
cempeovantes de rriaiseuer despesas
efetuarias com e -eferida dotação, re-
metendo até 31 de janeir p de 1964, a
ateve •eo de -!antas correspondente.

Quarta — À CPCAN reeeeva-se a fae
cuidada de fiscalizar teor guete-111er
meio rue julgue coneeniente a aplica-
e .".1) da eu erdi e eteeredi e ao Irrtitato

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de
leea, peia CPCAN. -- •Napoleão de
Oltvera, Diretor-Executivo. — Pelo
Hospital Bani Pastor. — PP. &mia

Tiolirdee d-ecl e da nue nee i te sem res-
t eleões, o e vallic cenced i do nas coa di-
ede e acima ediad‘''" P 'fl '53 "' que se res-
aeneennies. nele fiel eurnorimento
tôdea as suas el l.,!intiles. de cuja inala-
eervencle. resulterd	 recifir) dêste
7iêrtno .com	 censequente devolução
de nurne.rdrio' recebido.
. Sexta — O ore-ente Térmo de Anise
ta sómente te rá vielidade an'ts seu-re-
afetam no Tribunal de Contas da
União.

Disposicd s Finais — E, para firme-
za e va lidade do que fica acima esti-

aaea etp,mreer,climenta de assisténcia
social. nos 14rmos-da Lei nv 3,860 de
de 94 de dezembro de 1960 Rol, as
c lAltsu icis e condieães seguintes:

Primeira — A CPCAN. com sede na
a ventei Rio R esma. 1e3 — 49 andai
de acôrdo com atribuições assisten-

-1010, ) de oliveira e o Nispitar de
caridade Sr7o José de rrimiuma Es-
tado ele santa Catarina, neste ins-
trumento representada por seu *Pro

-curador, Manoel Rabelo Sampaio

ciais que lhe são, conferidas pelo Ar-
tigo 1 9 — parágrafo único, letra "h"
da Lei W 3.860, de 24 de dezembro de
1960, se compromete a entregar ao Ins-
tituto N. S. de Lources, de Siderópo-
lis, Estado de Santa Catarina, mantido
pelo Instituto Imaculado Coração de
Maria, de Paraíba do Sul, Estado do
Rio de Janeiro, a impottância de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
constante do Orçamento Geral da
União (Lei n9 3.994, de 9-12-61) —

.ex 4 — Poder Cxecutiyo 4.01.02
— Presidência da Rei , Áblica (Encargos
Gerais).— Verba 1.0.. 9 — Cueteio —
Consignação 1.6.00 — Encargos Di-
versos — Subcensignações 1.6.23 —
Diversos — 6) Comissão 4) Plano do
Carvão Nacional — 15) /auxílios me-
diante convênio com as seguintes ins-
tituições de assistência social, 11) Ins-
tituto N. S. de Lourdes — Siderópo-
lis.

Segunda — O Instituto N. S. • de
Lourdes se obriga a aplicar a verba
recebida em serviços de assistência so-
cial extensiva as trabalhadores na In-
dústria do carvão e aos seus depen-
dentes, de acôrdo com o plano de apli-
cação aprovado pela CPCA'N, nos ter-
mos seguinter• erriplia •ão do Institu-

diais que lhe são conferidas pelo art. . Anexo 1 — Peder Executivo _ 4.01.02
19 § único, letra "h" da Lei n9 3.860, Presidência da República (Encargos

Gerais) — Verba 1.0 ie0 — Custeio —
Consignação 1.6.00 - Encargos Di-
versos — Subconsie na ções: 1 . 6 .23 —
Diversas — 6) Connssde .do Plano do.
Carvão Nacional — 15) Auxilias me-
diante convênio com as seguintes ins-
tituições de essistência social — 24)
Associação l-urai de Triunfo — Triun-
fo.

Segunda — A Associação Rural de
Triunfo se obriga a aplicar a verba
recebida em serviços de assistência
social extensiva aos trabalhadores na
indiaoris de carvão e aos seus depen-
dentes, de neônio com o plano de
aplieação aprovado pela CPCAN, nos
têrmcs segtlintes: aquisição de semen-
tes selecionadas destinadas à distri-
buição gratuita entre o associados e
aquisição de mácuines, arames e ou-
tros utensílios azricolas destinados a
empréstimo ou revenda aos mesmos.

Terceira . — Compromète-se a Asso-
ciação Rural de Triunfo a remeter à
CPCAN, semestralmente, um relato-
rio circunstanciado sôbre a aplicação
da importância que ora lhe é entre-pital de Caridade Sao Jose a remeter, que, esclarecendo os fins definidos. esemestralmente, à CPCAN, um rela-

tório, circunstanciado sôbre a apli-
cação da importância que orá lhe
é entregue, esclarecendo os fins de-
finidos e concretoa alcançadas de
quaisquer despesas efetuadas com a de contas, total, até 28 de fevereiro
de janeiro de 1954, prestação de cosi- de 1964
tae correspondente. Quarta — A CPCAN reserva-se a

Quarta — A CPCAN reserva-se a faculdade de fiscalizar por lua:dizer
faculdade de fiscalizar por qualquer meio. oire iulFtue conveniente a apli-
meio que julgue conveniente a galã- r'acão da quantia entregue à Associa-
ceção da quantia entregue ao Hos .- cãe Rural de Triunfo, obrigando-se
pitai de Caridade São José, obrigan- esta a atender a tôdas as solicitações
do-se êste a atender a todas as sou- fo"nlulf-- daR-Deln Diretor-Execindoo
Ttações formuladas pelo Diretor-
Executivo da CPCAN ou pessoa ou
ei.ticlade pelo mesmo desta,e,e dee
quando se procezsar a fiscalização
aqui convencionada.

Quinta — Ao firmar o . presente
Têrmo de Ajuste, o Hbspital de Ca-
ridade São José declara que atesta,
sem restrições, o auxilio concedido
nas condições acima eata pelecidas e
que se responsabiliza pelo • fiel cum-
primento- de tõelas as sues citueidaS
cld cuia inobservância resulaaeá a rés-

ão dêste Tèrmo cern a ccriseetlente
devolução do numerário recebido

Setta — O presente Têrmo de Ajus-
te sómente terá validade após seu
registro no Tribunal de Contas .da
Urião.

riísPosfeões Finais — E, para fir-
meza e validade do que fica acima
estinulacloalavrou-se o preserde
mo de- Ajuste, que, depois de lido ee
achado conforme, vai assinado pelas
Partes contretantes e pelas duas tes-
temunhas abaixo mencionadas:

Rio de Janeiro. 9 de maio de 1953.
— Pela CPCAN, Napoleão de Oliveira,
Diretor-Executivo. — Pelo Hospital
de Caridade São José, pp. Man3e7
Rabelo Sampaio,

Testemunhas:	 Eliseu Cuetroz de
Cruz. — Jorge Lima.
(N9 17.073 — 20:5-63 — Cr$ 2.256,00

-
Térmo de Ajuste que entre si fazem

a Comissão do Plano do Carvão Na-
cional, neste insetrumento designada
CPCAN e" representada por seis Di-
retar-Executivo, Dr. NaVOZeão de
nliveira e a-Assohlacdo Rural de
Triunfo, Estado do Rio f;rfande -do
Sul, neiee ate representada Velo seu
procurador, Denutado Ta so Dutra,
para empreendimento de assistên-
cia .social,. nas térmos da Lei N9
3.860, de 24 de dezembro de 1960,
sob as cláusulas e condições seguin-
tes:

Primeira — A CPCAN, com sede na
Avenida Rio Branco, 103 — 4 9 andar,
de acôrdo com as atribuições assisten-
ciais que 'se sL.j conferidas pelo arti-
go 19. narágrafo único, letra "li" da
Lei n9 3.860, de " de dezembro de.
1940, se compromete a entregar RO
Hornital de Caridade NOR.Sa. Senhora
de Fátima, a importância de Cr$ e..
1.500.0r 'hem milhão e Quinhentos
mil cruzeiros), constante do orçamen-

de 24 de dezembro de 1960, se com-
promete a entregar ao Hospital de
Caridade São José a importância de
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros), constante do Orçamente Ge-
ral da união (Lei n9 3.994, de 9 de
dezembro de 1961) — Anexo • 4 — Po-
der 'Executivo 4.01.02 — Presidência
da República (Encargos Gerais) —
Verba 1.0.00- — Custeio — Consigna-
ção 1.6.00 — Encargos Diversoe —
Subconsignações 1.6.23 — .- Diveraos —
26) Auxilios, mediante convênio, com
as seguintes instituições de assistên-
cia medica hospitalar — 3) Hisp:tal
de Caridade São José, de Crio-orna.

Segunda — O Hospital de Caridade
São José se obriga a aplicar a verba
recebida em serviços de assistência

'social, extensiva aos trabalhadores
na indústria do carvão e aos seus de-
pendentes, de acôrdo com o plana le
aplicação aprovado pela CPCAN,
nos têrmos seguintes: elevador, tipo
carro-leito hospitalar.

Terceira — Compremete-se o Hos-

concretos a.caneador Obriga se. tam-
bém, a enviar men:a:mente à CPGAN

comnrovantee de dwaisquer deape-
ses efetuadas com 'a referida dota-
cão, bem como a reeenter a prestação

Primeira — A CPCAN, com sede na
Avenida Rio Branco 103 — 4 9 andar,
de acôrdo com as atribuições assis-
tencia is nue lhe são ramferidas pelo
art. 19, único, letra "h" da Lei na-
mero 3.950. de 24.12.190,0, te compro-

a entrezar à Associa rão Rural
de Telunf a importância de Cr$ ..
500.000 no (quinhentos mil cruzeiros),
ren,tente rio Orcamen to Geral da
União (Lei na 3.994. de 9-12-61) —

C oLAN ou pessoa ou entidade pelo
meemo designadas, quando nroces-
eor e e • ee ne e -en aqui convenciena ia,

ra inta — Ao firmar e -,rese7 e Tèr-
mo de Alaste, a Associarão Rural de
Taninfo declara'alue 'aceita, sem 'es-
i-riefies, o auxilio concedido nas cota-
di ee es acima est.nbe l enides e que se
rerm eneebiliza nelo .f iel cumprimente
de tôdas es. suas el5.usulas, de cuja
'n ehae rodancia resultará' a rescisão
fiaste Tarneo, corri a consenilente de-
vo' lld ''-o do tiameriario recebido.

Sr-'1 — O nre.rcn".e T:lr e sômen-
te terã validede anãs o , seu reatstro
no Trihotri	 Contas da União.

f:naln — Re pare firme-
'a e • veli dade do que fica acima es-
+Amo edç,. lavrou-se o nreiente .ri)rmo
de Alas te, que depois de lido e acha-
do conforme, vai assinado, nelas par-
mtesimeho,,ni.t p• hte tantas e pelas ;duas teste-

Po de Janeiro, 9 de ma io de 1963
— Pela CPC,AN — Hapoleão de 011-
,,P4rf T-Y rP fn.r..rr,C13 , IV(T	 Pela As-

Poral de Triunfo — PP.-
naeeeade "'ars° Dutra.

Testemunhas: Flineu Gueiros de
— Jorge Lima

NO 17.074 — 20.5.63 — Cr$ 2.856,00)

Têrmo de ajuste que entre si fazem a
Comissão do plano do Carvão Na-
cional, neste instrumento designada
CPCAN e representada por seu Di-
retor-Executivo, Dr. "Napoletio -de
Oliveira e o Hospital de Caridade
rossa Sen.'wra de Fátima, no ,nuni-
cipio de-Praia -Grane Estado de
Santa Catarir -i, neste ato represen-
tado velo seu procuraaor Nilo Golo
— Frei Lino de Criaras, para empre-
endimentos ee assistência social, nos
térreos da Lei no .860. de 24 de de-
zembro :e 1960, sob as cláusulas e
Cánd4rnes seguintes:
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Segunda — O Hospital de Caridade
Nossa Senhora de Fátima se obriga a

aplicar a verba recebida em serviços
de assistência social extensiva aos tra-
balhadores na indústria de carvão e
aos seu,, dependentes, de acôrdo com
o plano de aplicação aprovado pela
CPCAN, nos têrmos seguintes: aquisi-
ção de instrumentos cirúrgicos.

Terceira — Compromete-se o Hospi-
tal de Caridade Nrsa. Senhora de Fá-
tima a remeter à CPCAN, semestral-
mente, um relatório cii ctuistanciado
sôbre a aplicacã2 da import,L-:cia que
ora lhe é entregue, esclarecendo os
fins definidos e concretos alcançados.
Obriga-se, também, a enviar mensal-
mente à CPCAN os comprovantes de
quaisquer despesas efetuadas com a
referida dotação.

Quarta — A CPCAN reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente a aplica-
ção da quantia entregue ao Hospital
de Caridr :a Nossa Senhor^. de Fátima,
obrigando-se êste - atender a tôdas
as formuladas pelo Dire-
tor-Executivo da CPCAN ou pessoa ou
entidade pelo . Cimo designadas, —
quando se processar 'a fiscalização aqui
convencionada.

Quinta — Ao firmar o presente Ter-
mo de Ajuste, o Hospital de Caridade
Nossa Senhora de Fátima declara que
aceita, sem restrições, o auxilio con-
cedido nas ondições acima estabeleci-
das e que se responsabiliza pelo fiel
cumprimento da tôdas as suas cláusu-
las, de cuja irobservância resultai" a

rescisão dêste Têrmo, com a conse-
quente devolução do numerário rece-
bido.

Sexta — O presente Têrmo de Ajus-
te sômente terá validade após seu re-
gistro no Tribunal de Contas da Or'.1o.

Disposições Finais — E, para firme-
za e validade do cr:.e fica acima esti-
pulado, lavrou-se o presente Tê:mo de
Ajuste, que depois de lido e achado
conforme, vai assuado pelas partes
contratantes e pelas testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1963 —
Pela CPCAN: Napoleão de Oliveira,
Diretor-Executivo. — kelo Hospital de
Cariri ^cle Nossa Senhom de Fátima,
Frei Nilo Gollo Lin° de Caxias.
(N9 17.075 — 20-5-63 — Cr$ 2.:00),

to Geral da União (Lei 119 3.994, de 9
`de dezembro de 1961) — Anexo 4 —
Poder Executivo — 4.01.02 — Presi-
dência da República (Encargos Ge-
rais) — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.6.00 — Encargos Di-
versos — Subconsignações: 1.6.23 —
Diversos -- 6) Comissão do Plano do

1

 Carvão Nacional -...- 15) Auxílios medi-
ante convênio com as seguintes in , fi-
tuições de assistência social — 5) Hos-
pital de Caridade Nossa Senhora de
Fátima — Cr$ 1.000.000,00, 10) Hospi-
tal de Car4 lade Nossa Senhoap. de Fá-
tima — Cr$ 500.000,00.

ARQUIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGóCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdaos dos tribunais judiciários, legisla.
çâo, acompanhado- de 'adices analltico e alfabético.
Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 300,00

.A VENDA
Seção de Vendas : -Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

023RAS comPLIMTAS

T.3" 1 153A P, E3 CD e A.

VOL XX. 1893 -- TOMO' V —1 TRABALHOS JURIDICOS

Preço : Cr$ 250,00

-VOL. XXXIII. 1896 -- TOMO II — IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

Preço : Cr$ 200,00

A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1]

Agência 1: Ministério 'da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembbIso Postal
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EDITAIS E AVISOS

V - Instalação do Canteiro
13. A despesa de- instalação do can-

teiro de serviço deverá ser considerada
como um demento de composição cies
preços unitários, não constituindo por
conseqüência um Item cspeclrico do
orçamento; entretanto, poderá o D.
N. E. R. considerar, na modalidade
de pagamento e, sem' acréscimo do va-
lor global da Dera, uma parcea
valor máxime de Cr$ 700.00.00 (sete-
centos mil-cruzeiros) a ser paga quan-
do a Empreiteira tiver coacluido a ins-
talação do canteiro de serviço.

VI - Condições -Técnicas
14, Os serviços pintos em concor-

rência peio presente Edital deverão
ser executados de acõrdc com as se-
guintes norma, e especificações:

14 1 r- Nnrinsas pa ra o projeto da.,
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do D. N. E. R.

fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a Documentação;
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário ela
proposta;

b) carteira profissional devidamente
registrada n) eiREA do engenhdro
responsável pela e'rma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) prova de • quitação dom as Fa-
zenda Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de' cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista,
vigente (contrato social, lei dos dois
terços, imposto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, certidões negati-
vas de protestos; atestado a que se
refere o Dec. 50.423 de 8.4.61; etc) .

e) certificado de capacidade tec-
nica;

f) requerimento solicitando autori-
zação -para depósito de caução;

o prova de que C4 responsáveis pela
firma votaram nas últimas eleições
(art. 38, parágrafo 1 9, alínea c da Lei
119 2.550 de 25-7-55).

Cronograma da distribuição fi-
nanceira dos serviçcs, para efeito de
reajustamento,
. 1 P A . docurnentaçao pociere ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autenticada..

1 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

39 - Para as f irmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
aos documentos constantes das almeas
b, c,d e g fica substituída pelo cartão
de registro, bem como o Item h quan-
do anotado no verso;

1 4' - O requerimento de que trata
a alínea e r^ deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação.

1 59 A erova de quitação com o
impesto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacloral de In-
dústria da Construção de Estradas.
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimentação. Caso a- firma não
o apresente deverá provar que a sua
atividade preponderante, é de outra
natureza, apresentando, portanto, o

! documento de quitação do sindicato
' respectivo.

II - Provas de capacidade

6. A participação na concorrência
•depende de provas ae capacidade téc-
nica.

7. Para prova de • capacidade téc-
nica será exigido Atestado Oe Repar-
tição Federai ou Estaduái de haver a
concorrente construido para a referida

!Repartição pontes ou viadutos de con-
creto armado cuja soma de compri-
mento atinja a 3C0 metros e, ainda, ha-

, ver construido ponte ou viaduto de
concreto armado de comprimento mi-
nimo de 50 metros ne prazo de 25
dias.ou obra .maior em prazo equiva-
lente.

8. As firmas Inscritas no DNER e
classificadas nas categorias "A" e "B"
ficarão isentas da apresentação do

'atestado acima referido, para parti-
ripação ha concorrência objeto deste
Edital.

III - Caução

9. A particlpação na concorrência
depenne de prévio depósito de itni-
çác na Tesouraria do 13 N E.R. tio
valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
cruzeiros) em moeda corrente do Pais
ou em t tu os, da divida pública-
Ural ou de emissão do DNER,
presentadoe pelos respectivos valores
nominais.

1 1 O recolhimento da caução será
eeetuada pelo concorrente, aoée de-
ferimento pelo Presidente da CCSO,
do requerimento de que trata a letra

' alínea / do art. 59 deste Edital.

MINISTÉRIO •

DA :VIAÇÃO E OBRAS

RÚBLICIS.

DEPARTAMENTO NACIONAL -
LDE ESTRADAS DE RODAGEN

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
1,19. 1443

Rodovia: BR-2-R5
Trecho: Contorno de Pelotas

" Obra: Projeto e construção de pon-
te sôbre o Arraio Fragata

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento -dos
interessados, que fará realizar às 14,30
ihoras do dia a do mês de julho de
11963 na sede do D.N.E.R.. à Avent-
da Presidente Vargas n9 522, 219 an-
dar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Lauro Di-
teis Gonçalvea Concorsêncle,- Páblica
Para execução de trabalhos rodoviá-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes.

f; .	 Propostas e Documentação
1. Poderá apresentar proposta fada

. e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabele-
cidas -neste Edital.

1 Único - Não serás tomadas em
consideração propostas apresentadas
por consórcios -ou grupos de firmas.
k 2. A . proposta, a documentação e
o ateprojeto exigidos, serão entre-
gues ao Presidente da Concorrência
acima referido; no local fixado para
a mesma, em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem - Concorrência Publi-
ca - Edital . n9 14-63 o primeiro com
O subtítulo "proposta", o segundo
Com o subtítulo "documentação"' e
O último com o subtítulo "antepro-
jeto".

• 3.	 Conterá a proposta, em duas
vias:

a) nome da proponente residência
ou sécia suas características e iden-
tificação (individual 01.1 social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições, deste Edital e de
que, se vencedora de ' Concorrência,
complementará o anteprojeto con-
substanciando-o em projeto completo
e pormenorizado sem acréscimo de
preços, e -que executará a obra con-
forme o referido projeto • pelo peeço
global propostas e de acórdo com as
normas e espacificações técnicas vi-
gentes no DNER;
- e) preço global para a execução
da obra, neste compreendidos todos
os serviços, materiais e -encargos ne-
cessários a sua completa realizaCão e
a sua entrega rematada e perfeita
em todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço gl bal, indicadas as quantida-
des aproximadas de serviços e obras I
a executar e os respectivos preços uni-
tários. sses preços unitários, que se-;
rão apresentados em algarismos. e por;

em conta todos os services, materiais
extenso, devem ser calcinados levando'

e encargos que, mesmo não especifica-
dos, sejam necessários à comp eta e,
perfeita execução da 3 bra e, se acei-
tos pelteN DNER, serão válidos para
Quaisquer acréscimos ou rediaões que
venham a yr auteri7ados:

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

I) diagrama de avanço dos serviços!
e obras, o mais pormenorizadamente 1
posslvel, com indicação do inicio e do
fim de caurt eea pe da .bra;
'g) a juizo de Presidente da Concor-

rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por tabelião do Estado da
Gúanabara da firma e do signatário
OU responsável pela proposta.

4. 'A Proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilcgra-

14.4 
T
- Normaa Brasileiras da A.1B. N.	 .•

14.5 - 'Normas para os concursos
de 'projeto de estrutura.

15. Para o projeto da obra em
aprêço devem ser • obedecidos as ele-
mentos topográficos e geotécnical
constantes do Desenho DC-SCOA nu-
mera 5-63.

16. eks concorrentes deverão apre-
sentar seus ante-projetos com funda-
ções adequadas à natureza dos Urre-.
nos indicados pelas sondagens fome.
cicias pelo DNER. e implantadas era
terreno compatível com as esfôrços
Considerados no respectivo memorial
de cálculos estáticos: -

17. Caso alguma concorrente não
Proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ante...
projetes, conforme a gravidade da de.
ficiência apresentada, eliminar o ante.
projeto em causa, ou aceitá-lo, me-
diante declaração da concorrente ele
que, se vencedora, executará seu pro-
jeto de acôrdo com as exigências for-
muladas pela comissão julgadora, sem
acréscimo de preço global.

18. Se, tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o
anteprojeto aprovado na concorrên-
cia, ou conforme as exigências da co-
missão julgadora, forem verificadas
diferenças entre os terrenos indicado.%
pelas sendagens 'e os encontrados du-
rante a construção, e estas diferenças
acarretarenf acréscimos ou diminuição
nas quantidades de serviços ou obras,
serão os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos ott
reduções verificadas, serão admitidos
03 preços unitários, de serviços análo-
gos constantes cio orçamento da em-
preiteira ou no caso de serviços mi
obras não previstas no contrato, apece
vados pelo Conselho Executivo.

19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser designada
pela fiscalização do DNER, uma. re-
ferência de nível de tipo permanente
a qual deverão ser referidos todos os
nivelamentos que se fizerem neces-
sários,	 '

20. A contratante deverá remeter,
com -antecedência mínima de 31
(trinta) dias à fiscalização do DNER,.
amostras de todos os materiais a se-.
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pelas
Normas Brasileiras da A. B. N. T.
declarando, ainda, sua procedência,
Os traços dos concretos deverão ser
aprovielos pela fiscalização. O con-
tratante só poderá recorrer a- mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorização escrita da

	

-fiscalização. 	 .
21. A centratante 'ficare obrigada

a manter, em canteiro de serviço, equi-
pamento de contrõle. tecnológico da
obra requerida para as operações de
campo, a critério da fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4"x4 ex3-8"x8,20ne nas
extremidades da obra e nas interrup-
ções de laje estrutural, executar junta
longitudinal de asfalto de ilcmx2,5cm
com faiea pintada (de asfalto) . de
10cm assim como executar pintura de.
nata de cimento sôbre tecias as super-
fícies da estrutura, pintura de cal
sôbre os guarda-rodas e guarda -copos
e sinalização de acôrdo com especifi-
cação do DNER constantes de três
Catadiótricos tro B, de 56mrn nos
extremos - do guarda-côrpo da obra
(desenho DCC-8-57).

VII - Prazos

23. O prazo para assinatura dc
contrato na Procuradoria Judicial dc
DNER será de 15 (quinze) dias con-
secutivos contados da dita da homo-
logação da cencoreencia pelo Consellic
Executivo.	 .

Parágrafo único - Decorrido este
prazo e não comparecendo a concor-
rente na Procuradoria Judiciai, será
o contrato considerado deserto, seco-
thida a caução aos cofres do D. N
.'. R. independentemente de comina-
ção das demais penas cabíveis.

24. O prazo para início dos traba-
lhos será de 15 (quinze) dias conta

1 29 A com-provação e:e recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão, até a hora mareada para
a abertura dos anteprojetos,

1 39 Fica sujeita a sançtes legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

1 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de a c r cio
com o critério julgador deste Edital,
as cauções serão' devolvida., medilinte
requerimento dos interessados, exce-
ção feita aos trás primeiros colocadas,
os quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Cone
selho Executivo. .

1 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder'do DNER para garantia da as-
sinatura, e fins de contrato.
. 10. O vencedor da Concorrência,
para efeito de assinatura-do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução
Inicial com outra de valor tal que
complete 1% do valor dos serviços, em
moeda corrente do pais ou titu/os, da
dívida pública federal ou de emissão
do DNER, representados pelos respec-
tivos valores nominais. Não se admi-
tirá, na hipótese em que o atributo
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao custo previsto no
Edital, redução sõbre o valor da cau-
ção inicial.

1 1 9 A caução 'inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre 5 por cento dos serviços executa-
dos; enquanto a caução inicial cor-
responder a 5 por cento dos serviços
executados, não serão efetuados os
reforços.

I 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida
a obra pelo DNER. Em caso de res-
cisão do Contrato e interrupção dos
serviços não serão devolvidos a cau-
ção inicial e 03 reforços, a menos que
a rescisão e a paralisação dos servi-
ços decorra de acôrdo com o DNER
ou de falênciá da firma.

IV - Local e Natureza dos Serviços
11. Os serviços objeto do presente

Edital cons:stem no projetai e , na
constrUção de ponte sôbre o arroio
Fragata, na. rodovia B11-2-RS, trecho
Contórno de Pelotas.

12. • A obra deverá apresentar es-
trado em tangente e em Mirei, na cota
6.875, com 10,00m de largura total e '
40,00m de comprimento mínimo entrei
encontroe, os quais deverão ter cada
um, 5,50m de comprimento nitrem em i
prejeção vertical, conforme de-Jenho
DCT-SCuA 119 5 -63.

•

a
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1
(dos da data da expedição Cia, 1.° ordem

I
de serviço, a qual deverá -ser expedida
dentro de 15 (quinze) dias após a as-

Ainatura do Contrato.
25. O prazo para apresentação do

projeto completo em teia ou papel ve-
ge.tal será de 60 (sessenta) dias após a
assinatura do contrato. Entretanto,
:até 30 (trinta) dias,-no máximo, após
a assinatura do contrato deverá a fir-
ula . apresentar desennos de execução
Idas fundações e de sua locação em có-
'pias hellográficas e em três vias.

26. O prazo para a execução dos ser-
viços será de 240 (duzentas e quaren-
ta) das consecutivos cantados a par-
stir do dia de inicio; inclusive este.

27. A prorrcgação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e sãmente será possível nos
beguintes casos:

U) Falia de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao DNER;
.b) perlodo excepcional de chuvas;'
ca atraso nas desapropriações atm-

• gidas pelos trabalhos;
di ordem escrita do DNER para

paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interêsse da .adsninistra-
ção;

e) exce.sse em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto.

1) modificação dç projeto.

VIII — Pagamentos

28. Os pagamentos serão efetuados
de acôrcio com o parcelamento a ser
estipulado no contrato. 	 - s J

1 29. Quando depositada no canteiro
de serviço a armação de aço necessá-
ria á execução da obras, nas quant:-
des exigidas pelo projeto, poderá , a
Empreiteira receber, a titule de adian-
tamento, Importância nunca superior
a 60% do valor da referida armação
constente de sua proposta; tal adian-
tamento nao implica em , retirar da
Empreiteira a guardai, posse e respon-
sabilidade da armação até que a mese
. zna seja integrada à obra, ficando
convencionado que, em relação aos to-

1 tais indicados no projeto definitivo,
- não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, bitola-
gem, emendas, etc que ocorram chi-
.rante a execução da obra.

30. Não serão considerados, 'acrés-
cimos ou reduções as diferenças que

. venham a %S.,:ificar -se entre as quan-
tidades de serviçoe e obras previstas
no ante-projeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüen-
tes do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto no item 18 do presente
Edital.
31. Os preços unitários constantes

do contrato a ser assinado com a fir-
ma eencedora da Concorrência e rete-
rentes a todos os serviçcs não serão
modificados em consequência de au-
mentos .ou diminuições classes servi-
ços, seja- em área, volume ou em pro-
fundidade.

-
IX — Vaiar e Dotação	 .

' 32. 'O valor aproximado atribuído
acs serviços objeto deste Edital e de
Cr$ 2a.O30.000,(l3 (vinte mi 1 ti ii es
cie cruzeiros) correndo as, despesas. à
conta de verba 2.1.01.3.1.2,1.2.3 —
União. 1963.

53. Demonstrada tcamestivamente a
insuaciéncia do varar aproximado

- atribuido aos serviços a que se refere
o presente - Edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, Se lhe ccn-
vier, e, a criterio da DNER, mediante
Aditamento ao Contrato de Emprei-

•tada original o prosseguimento dos
serviços ate a conclusãe, condicionado
a disponibilidade de recursos orçamen-
tários. No Aditamento serão mentidas
as condições do Contrato original.

. X — Reajustamento

34. Os preços proprstos em confor-
midade as alínea c e d do 'tent ,3 do

ipresente Edital serão revistos na for-
ma e para os fins estabelecidos no De-
creto n9 309, de 6 de dezembro de 1961,

. subordinando-se ao cumrrimento do
Oronograma de distribuição financeira

• .

a que se refere a alínea h, do item 5,
Capitulo I. .

35. A revisão dos preços propostos
será efetuada mediante a aplicação
da formula pararnétrica constante do
art. 79 do Decreto n9 309-61, sob a
Igualdade das relações entre os valores
atualizadcs e iniciais dos parâmetros
representativos da mesma constantes.
Citadas relações serão, para o fim
consideradas iguais à verificada entre
o índice econômico de preços do custo
da construção calculado e divulgado
pelo Institutos Brasileiro de Economia
da Fundação Getúlio Vargas, corres-
pondente ao último mês de semestre
anterior àquele em que será aplicado
e o Ledice corre-ativo correspondente
ao mês em que tiver lugar a instaura.
ção da- Concorrência convocaria sob o
presente Edital.

1 19 A exceção do índice econômico
de preços iniciais, poderão ser utiliza-
dos em caráter definitivo para os
cálculos de revisão, os índices divulga-
dos em caráter' provisório, • desde que
inexistente, à época, a divulgação do
referido índice em caráter definitivo.

1 29 Os trabalhos executados (As
parcelas realizadas) em -um determi-
nado período semestral, para o efeito
de que trata ,êste item, serão confi-
gurados mediante interpelação linear
entre es valores cumulativos das me-
dições efetuudai (das parcelas reali-
zadas) imediatamente antes e após os
limites. do periodo considerado.

1 39 Os cálculos de revisão e o vaa
lor correspondente serão objeto de ex-
'pressa demonstração no documental
representativo de .cada Medição, -de-
vendo referido valor ser configurado
em conta independente apresentada
era paralelo à conta correspondente a
aplicação dos preços iniciais. (Parce-
la realizada).	 1

.• XI — Contrato, Muitas e 'Recisão
36. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preiaada assinado no DNER observan-
do as condições estipuladas neste Edi-
tal e as que constam da respectiva
minuta, a disposição dos interessadas,
na Procuradoria Judicial do DNER. _

Parágrafo único. De acôrdo com a
intimação feita a êste Departamento
pela Recebedoria da Fazenda no Esta.
do da Guanabara (Processo n 9 18.033
de 1951) à• contratante caberá o pa-
gamento de sêlo proporcional devido
ao contrato, de acôrdo com o 3 9, do
art. 29, combinado cora o art. 4 9 e
seue parágrafos, tudo do Decreta nú-
mero 33.39a, de 9-3-1953, ficando des-
de já e pelo presente a licitante ven-
cedora ciente ria exigência ao

 licitante,

mento de que treta o referido ato ia
Reesbedoria da Fazenda no Estado ria
Guanabara.

37. O Contrato estabelecerá multas.
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes cases:
•I — Por dia que exceder ao prazo

de conclusão dos serviços: Cr$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não, tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com- o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
guando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quais.
ao a administração lôr inexatamente
Informada pelo Contratante; quaneo o
Contrato fôr transferido a terceiros.
no todo ou em parte, sem previa au-
torização do Diretor-Geral do , DNER.
Variáveis de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) a Cr$ 100.00000 (cem mil
cruzeiros) conforme a gravidade da
falta.

38. O Contrato estabelecera a res..
pectiva rescisão, independente da in-
eerpelação Judnial. sem que o Con
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o Contra-
tante:
a) não cumprir quaisquer das

obNerações estipuladas;	 •

b) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
caçao;
•d)	 aUr ou falecer (esta última,

aplicável à firma individual);
e) transferir o Contrate a tercelroe,

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Dieetor.Geral do DNER.

39. Esta-bele—eia também, o Contra-
to a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços.

Parágrafo único.' A rescisão por
mútuo acordo dará ao Contratante
direito a receber do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculados cai Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato des-
contadas as parcelas correspondentes
a utilização dessas instalações, propor-
cionalmente aos serviços executados.

XII — Processo e julgamento da
concorrência

40. A Comissão de Concorrência de
Serviços e Obras competirá: .

a) examinar os -documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes; •

b) verificar se os projetos e as pro.
postas atendem as condições estabele.
cidas neste Edital;

.

c) verifiear a selagem' das propos-
tas e da documentação;

••

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigências
dêste Edital, no todo eu' em parte;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-los à rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assifiaa-la, e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;
- g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.
•

41. Para julgamento da Concorrên-
cia, atendidas as con "Iões dêste Edi-
tal considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor quociente da
divisão do preço dloba de sua rropos.
ta pelo número de pontos atribuidos
a seu anteprojeto, de acôrdo com as
"Normas para concurso de projetos de
estrutura".

XIII — Dispc 'ções gerais

42. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que,aos concorrentes caiba
Indenização de qualquer especie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a respec-
tiva proposta, reedlante prévio regue--
rimento.

43. Os desenhos referidos neste Edi.
tal necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do DNER (Ser-
vi%) de Construção de Obras de Arte).

44. Os serviços serãc considerados
concitadas após a retirada las fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na obra.
se a Fiscalização julgar necessária. e
executados os serviços finais referidos
no parágrefo 22.

45. A caução infra' e os reforços
serão levantados após CO ises.ssnia)
dias da data de assinatura de •!• êrnio I
de recebimento definitivo .la ohss
pelo DNER. -

46. Os interessados que tiverem da.
vidas de caráter técnico ou legal na'
interpretação dos termos dáste
tal serão atendidos durante • o eive.,
diente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Procuradoria Judi-1
ciai do DOTFsR para os eselarec1ment03
necceeárlos.

47. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhes'
referentes à documentação até a hora
da abertura dos envelopes conteacle os
anteprojetos.

(Proc. n9 6.928-63) .
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1963,‘

— Lauro Diniz Gonçalves, Presalate
de "CCSO.

CONSELHO- RODOVIÁRIO
NACIONAL

EDITAL Na 32-63

Faço público que o Conselho Ro-
doviario Nacional, no exerecio doe p0-
poderes que, na' forma do 1 1 9, ao ar-
tigo 16, da Lei no 302, de 13 de julho
de 1948, lhe foram delegados peia pot-
teria n° 915. de 23 de outubro de
1948, do Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas, apreciando o oro-
cesso ref. DNER 23.578-63, aprovou
-em sua reunião de 9 de maio de 1963,
o projeto das Rodovias Federais 13R-4
e. BR-13, trecho Contorno de Feira
de. Santana, . compreendido entre 'as
estacas BR-4 (0=802 3,55 a 330 =,
112 4- 12,00) BR-13 (0-112 +12.03 ea
330 a 802 4- 3,55 = 0) na extensão to*
tal de 22,645 Km no Estado da Bahia,
conforme consta dos desenhos de nú-
meros SET-3-43/63 a sET/3-57,C3
que, autenticados pela assina tura do
Presidente do mesmo Conselho, ficren
depositados no Arquivo Técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos do
D.N.E.R.: e em conseculencia, nas
Vermos do artigo 24 da citada Lei nú-
mero 302, -fica declare CM a utilic,ane
pública; para efeito de desapropriação,
da respectiva faixa de dominto -esta-
belecicla de conformidade com as Nor-
mas pera o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como a das
benefeitoria.s nelr. contidas, que sejam
necessárias SI execucão de projeto
aprovado,' e, - outrossim, a das ja zldr s -
de areia e cascalho, pedreiras e agua-
das embora fora da feixe de domínio,
que possam ser utilizadas na reali-
zação da mencionadas obras.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1963: •
— Armando Godoy Pilho, (Vice-Pre-
sidente, no exercício da , Presidência
do C.R.N.)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
•

Concorrência Pública paro a constru-
ção do edifica) sede do 189 Distrito
de Portos e Vias NavectSveis no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Torna-se público, para conhecimen-
to dos Interessados, que o Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis em 10 do cor-
rente Inês, exarou às fls. 1 do Rela-
tório da Comissão de Conaorrência, re-
ferente a construção do Edifició Sede
do 189 Distrito de Portos e Via* Na-
vegáveis, e constante do orocesen de
ficha ne 1.040-63. déste Departainenle,
no qual a Comissão . nela an a -
tacão da Concorrência em eme, o ;e-
guinte desoaclea s — "eivava con-
clusoes do presente Relatório, anu-,
lendo a Concorrê'-cie em aprecei" --
Fubliaue-se. Em 2.5 63. — Sebastifiwo
Medeiros.

Rio de Janeiro. 12 de mato de 1961.
— Leónidas tires de Olive fra Presi-
dente da DO- CC
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO
Texto 'da Consolidação atualizailotè XI -dei

março de 1959. Leis, decretos-leis„ 'decretos
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motivos
ministerial, índice alfabético-remissivo.

• DIVULGAÇÃO N. 652

.3•a edição

Preço: Cr$ 150,00

A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 11

Agência 1: Ministério *da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo ServisO de Reembôlso Posta!

REM DÊSTE NÚMERO Cr$ 4,00.


